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0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que oCongresso Nacional decreta eeu sanciono aseguinte Lei:
CAPITULO l

DIRETRIZES GERAIS

Art. 12 Na execução da política urbana, de que tratam os arts, igg.e lg3 da Çon9t»>Jlç,go Fede^/y. será aplicado
a previsto nesta Lei-

Parágrafo único. Para Iodos os efeitos, esta Lei. denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem
--ública elnter^se social que regulam ouso dá propriedade urbana:em prol do bem coletivo, da segurança edo bem-

estar dos cidadãos, bemcomodo fequnil)rio'ambíental.

Art. 22 Apolítica urbana tem por objetivo ordenar op|eno desenvolvimerilo das funções soqais da cidade eda
proprlédad9 Urba/ia, mediante asseguintes diretrizes gerais:

1- oarántia do direito ácidades sustentáveis, entendido corjio odireito áterra urbana, àmoradia, ao saneamento
ambiental, à infrá-ostrutüra urbana, ao iransporte eaos-serviços públicos, aó trabalho eao lazer, para as presentes e
futuras gerações;

I!'- gestão democrátíca por meio da-participação da popula^ó e dé associações representativas dos vários
segmentos''da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

III - cooperação entre os governos, a iniciativa .privada e os demais setores da sociedade no prccessp de
urbahizapãò, eim atendimento aointeresse soctól:

jV - planelamento do desenvolvimento das cidades, da distribuído espacial da população e das atividades
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e comgir as distorções do
.wesciinento urbano e seus efeitos negativos sobre p meio ambiente;

V-oferta da equipamentos urbanos e comunitários, transporte^e sen/lços públicos adequados aos interesses e
necessidades dapopulação e às características locais;'

VI - ordenação e contróle do uso dosolo, de forma a evitar

a)a utilização inadaquadados imóveis urtjanos;

b) a prowmidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

•c) oparcelamento do solo, áedificação ou ouso excessivos ou Inadequados em relação àüifrá-estrutura urbana;

•d) a instalação de empreendimentos ou ativldades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sém
a previsão da infra-estrüturà correspondente;

e) a relendo especulativa dè Imóvel urbano, que resulte' na sua subütilização ou não utilização,

f) a daterioraçâo das áreas urbanizadas;

g)a poluição e a degradaçãoambiental;

h) ocxposigão da populo^SoKVftsoos-dc doDOOtroo notufalC'. .(líiüufdf, BRla Mcriiij?

h) aexposição dã população a riscos de.desastres. Mnelutdo dada pela Lei n" 12;6.QS.

Regulamenta os àrts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece direirizes gerais da poUtíca urbana e dá oufras
providencias.



VII - Inlegmçâo ecomplemenMdade enire as alivWa(i== urti^as erurais, todo em visla odesenvolvimento
socioeconômicò dò Município e do Jerritório sob sua área de influência^

IX-juslB distribuição dos banefíctos eônus deconrentes do processo de urbanização;

dos bens pelos diferentes segmentos sociais,

XI -recuperação dos investimentos do Poder Público aB.que tenha resultado avalorização de imóveis urbanos;
XII - proteção, presertação e recuperação do meio ambiente natural econslmído, do patrimônio cultural,

histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

xili audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 'rnplantáção depotencialmente negatlios sobre omelo ambiente natural ou oonstru.rio, o
conforto ou a segurança dá população:

Yiv/ _ rpoiilarizacâo fundiária 0 urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda rnediante_o
-stabeledmento de normas especiais de urbanização, uso eocupação do solo a.ediflcaçao. consideradas asituaçao
looloeconômica dapopulação é as normas ambientais;

XV - simplificação dà legislação de parceiamento. uso eocupado do solo edas normas edilfdas. com vistas a
permitir aredução^dos custos eoaumento daoferia dos lotes eunidades habitacionais.

Wi - isonomla da condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e
atividades relativos ao processo ds urbanização, atendido ointeresse social.

xvii estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e r)as edificações urbanas, de slatemas operaoonats,
. padrões constmBvos eaportes tecnológicos que objetivem eredução de impactos ambientais eaeconomia

naturais. (Incluído nHa I n" 1:?:636. de2013)

XVIII -Ifatamento prioritário às obras eedificações da infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento
de água osaneamento. (Incluído.nftia l-ei n° 13,t16._ü.ê.^Ql^)

Art. 32 Compete àUníãOi entra outras atnljulçõas dè Interesse da política urbana:

I- legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

II ^ legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os l=staitos o
relação àpolítica urbana, ter^do em vista p.equpibrio do desenvolvimento edo bem-estar em âmbito nacional.

SrO Distrito-Fcdoralooe

dü cúnctrucío do rnorndiinr, 1nmMliflrii f^ntf>rÃnr-fapAítag>onaio-e-dG'GanoamontQ b.áoic^

111 -nromover por iniciativa prtpria eem conjunto com os Estados, o Distrrto Federa» e os Municípios, Program^
de constmçâo de níbradias emelhoria das condições habitacionais, de saneamento^básico. das dos pa^e osfütSôrd?mo«ia"Sno edos demais espaços de uso público; ,(Baia5taiMa.pela lei n- 13.146, de.201,5)
(V^lgêncíaV

Goncamcnto bási<

habitoç5o. oanoomonto báGicortra"oP°f^c° urbanosurbaneO;
IV—instituir dirclrizos pera.o doaon

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano. índusWe h^Wteçpo, Mnearne^^^
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso pubitco; .(Bsdaç? '̂̂ daria psla l.ein ^3.1 5,
dB2015^ fVIgftncIal'

y-elaborar eexecutar planos nacionais eregionais de ordenaçâwdo tenitório ede desenvolvimento econSmico
e social.

CAPITULO 11

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA



Seção[

Dos Instrumentos em geral

Art. 42 Para os fins desta Lei, serãa utilizados, enlre outras irstrumenlos:

I-planos nadonals, -egtónateeestóduals de ordenaçSo do território ede desenvolvlmarito e™ômi«,.e sootel;
II-planejamanto das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas emictonegioes:
III - planejamento municipal, em especial:

a) plano direlor;

b) disciplina do parcelamenlo, do uso eda ocupação do solo;

ç) zoneamenJo ambiental:

d) planòplufianual:

é) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária parllcipafiva;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV - IfisÜtutbs Iributáriós b financeiros:

a) imposto sobre ápropriedade predial eterritorial urbana • IPTU:
contrlfaulçâò de melhoria;

c) Incentivos ebenefícios fiscais e financeiros,

V- instiUitosjurfdicos e políticos:

a) desapropriação;

b).servídão administrativa;

c) limllações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

Oinstituição de zonas especiais de Interesse social;

g)concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

j) usucafsião espedal de imóvel urbano:

I)" direito de superfíde;

m) direito dé preempçâo;

n) outorga onerosa do direito do construir ede alteração de uso:

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorcladas:



q)regularização fundiária;

r) assistência técnica ejurídica gratuita para as comunidades egrupos sociais menos favorecidos;
s) referendo popuiar a plebiscito;

tj uuHiLir

ntyr.n\

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária: ^[nçlürdg.ps|a 1.»! 11.977. dalSOg).
uHegitimaçãe-de^essei—<[ndu(dp polçH^tedído Prpvlct^nP "" ^6.0,.Ja^Ooa)

u) legitimação de posse, fincluldo nfla l,pi n° 11,^77, de 2D09)

VI - estudo prévio de impacto arnbiental (EIA) eestudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

§19 os instrumentos mendònados neste artigo regem-se pela legislação que, lhes é própria, observado o
disposto nesta Lei.

§2fi Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, de^nvoMdos por õyãos ou
entidades da Atíministração Pública com atuação especifica nessa área. a concessão de direito real de uso de
«móveis públicos poderá ser contratada coletivatnenle.

Ssa Os InstAjmentos previstos neste artigo que .demandam dispêndio de recursos por parte do Pod^r PúbÜM
,„unilp^ devím^obFBtoTe controle social, gB^nlida apalidpacãp Oa ccmumdades, r.o»,menlos eanMadas da
sodedade dvil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou uHIlzação compulsórios

Art 5a Lei municipal especifica para área incluída no planó diretor poderá determinar o ®
edificação ou autilização compulsórios do solo urbano não edjflcado, subutilizado ou não utifizado, devendo fixar as
condíçóas e os prazos para Implementação da referida obrigação.

§ 12 Considera-se subutilizado o Imóvel;

1- cujo aproveitamento seja Inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;
II-(VETADO)

§22 0proprietário será.noüficadp pelo Poder Executivo municipal para ocumprimento da obngaçao. devendo a
notificação seraverbada no cartório de registro de imóveis.

§ 32a notificação fai^-se-á;

I- por funcionário do "órgão competente do Poder PÚWÍco municipal, ao proprietário do imóvel ou. no caso de
este ser pessoa jurídica, aquem tenha poderes de gerênda geral ou administração;

II - por edllal quando frustrada, por três ve2es,.a tentativa de notificação na forma prevista pelo Inciso, i.

§42 Os prazos a que se'refere ocaput não poderão ser inferiores a:

I- um ano. apartir da notificação, para que seja protocolado oproietò no órgão municipal competente;

II - dbis anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar asobras do empreendimento.

§sa Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a
caput poderá prever aconclusão em etapas, assegurando-se que oprojeto aprovado compreenda oempreendimento
como um todo.

Art 62 Atransmissão do imóvel, por ato' Inter vivos ou causa mortis, posterior àdata da noiificaçao, transfere as
obrigações de parcelamento, edificação ou utilIMção previstas no art. 52^esfa Lei. sem interrupção de quaisquer
prazos.



Seção III

Do IPTU progressivo no tempo

Art 72 Em caso de descumprimenta das condições ôdos prazos previstos na forma do caput do art. 5^ deste

alíquota pelo prazo decinco anos çonsecutivos.

a iQo «nirtf rffl airauota a ser apficado a cada ano sarà fixado na lei especifica a que se refere ocaputdestÃei ?nló L^Sfduas referente =« an= anterior, respallsda aallquola máxima de ,u,nze por
cento.

§22 Casa aobrgação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atandida ei^ cinco anos. oMunicípio mant^â a
cobrança péia alíquota máxima, até que se cumpra areferida.obrigação. garantida aprerrogativa prevista no art 8-.

§32Évedada aconcessão de isençBes ou de anistia relativas àtributação progressiva de que trata este artigo.
Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art 82 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo setn que p proprietário ^
obrigação de parcelamenlo. edilicaçab ou utilização, oMunicípio poderá procsder adesapropnaçao do imóvel, com
pagamento.em títulos dadívida pública.

512 Os títulos da divida pública teráo prévia aprovação pelo Sanado Federai eserão ^
dez anos, em prestações.anuais, iguais esucessivas, assegurados oS/alor real da Indemzaçao eos Juros legais de
sets porcento ào ano.

§ 2^Ovalor real da Indenização:

I- refletirá ovaler da base de cálculo do IPTU. descontado omontante incorporado em funÇão de obr^
realizadas pêlo Poder Público na área onde omesmo se localiza após anoüfícaçao de que trata o.§ 2- do art. &-
desta Lei;

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

.§ 32 Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§4a oMunicípio procederá ao adequado aproveitamento do imóve! no prazo máximo de cmco anos, contado a
partir da sua incorporação ao patrimônio público.

sse oaproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por melo do alienação
ou concessão a terceiros, obsen/ando-se, nesses casos, odevido procedimento llcitatono.

§^ Ficam mantidas para oadquírente de imóvel nbs termos do §5^ as mesmas obrigações de parcelamenlo,
edificação ou utilização previstas nó art. 52desta Lei.

Seção V

Da usucapião especial de Imóvel urbano

Art 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e
por cinco anos. irínterruptamente esem oposição, ulllizando-a para sua moradia ou de sua família, adquinr-lbe-a o
dominio, desde que não seja proprietário dô outro imóvel urbano ou rural.

§12 Otítulo da domínio será conferido ao homem ou àmulher, ou aambos, independentemente do estado civil.
§22 Odireito ds que trata este artigo não será reconheciüo^ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§35 Para os efeitos deste artigo, oherdeiro legitimo wntinua. de pleno direito, aposse de seu antecessor, desde

que já resida no" imóvel por ocasião da abertura da sucessão.



Art 10. Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição ha mais de cinco anos e cuja área
pelo nümero de possuidores seja inferior aduzentos ecinqüenta metros quadrados por possuidor sao suscettve sde

•serem Osucapidds colellvamente. desde que os possuidores não sejam propnetanos de outro imóvel urbano ou airal.
/Redação dada pala lèl n'13.4fiS-'de 2017^

§ia Opossuidor pode, para ofim ds contar oprazo e«gido por este artigo, acrescentar sua posse ade seu
antecessor, contantoque'ambas sejam continuas.

§22 Ausucapião especlai coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz. mediante sentença, aqual sen/Irâ
de título pararegistro nocartório de registro de imóveis.

5 35 i^a sentença, o Juiz atribuirá igual fração Ideai de terreno a cada possuidor, independentemente da
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito enlr© os condôminos, estabelecendo
frações ideais diferenciadas.

64® Ocondomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favo^ráwl
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior a constituição do

andomínio.

§52 As deliberações relativas àadministração do condomínio especlaj serão tomadas por maioria de votos dos
condôminos presentes, obrigando também osdemais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outr^ ações,
petilórias ou possessórias, què venham aser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo.

Art 12. São partes legítimas para a propositura da ação de'usucapião especial urbana:

I- opossuidor, isoladamente ou em litlsconsórdo originário ou superveniente;

J1 - os possuidores, em estado de composse;

111 - como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados.

§. is Na ação de usucapião especial.urbana àobrigatória aintervenção do Ministârio Público.

§ 22 p autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de
sgistro de imóveis.

Art. 13. Ausucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro deimóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião espedal de imóve! urbano, orito processual aser observado éosumário.

Seção VI

Da concessão de uso especial para fins de moradia

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. (VETADO)

Art.17. (VETADO)

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art.20. (VÊTADO)

Seção VII



Do direito dc superfície

An 21. Oproprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por lertipo
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

612 0 direito de.superfície abrange odireito de utilizar osojo, osubsolo ou oespaço aéreo relativo ao terreno.
.'na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

§22 Aconcessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

§ 32 Osuperficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que ®
suoerficiária. arcando, ainda, proporcionalmente àsua parcela de ocupaçap efetiva, com os encarg.os etnbulos sobre
aárea objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

§42 Odireito de superfície pode ser transferido aterceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.
§6â Por morte do superficiário, os seus direitos iransmitem-sè aseus herdeiros.

Art 22. Em caso de alienação do tórreiio, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência. em igualdade de condições àoferta de terceiros.

ArL 23. Extíngue-se o direito de superfície:

I- peto advento do termo;

II - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art 24 Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o plano domínio do terreno, bem como das
acessóes e benfeitorias introduzidas no imóvel. Independentemente de indenização, se as partes nâo Houverem
estipulado o contrário no respectivo contràto.

§ Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfíde se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida.

§2-A extinçáo.dodíreito de.superfície-.será averiiada no cartório de registro de imóveis,

Seção VIII

Do direito de precmpção

Art 25. Odireito de preempção confere ao Poder Público munidpat prefarência para aquisição de imóvel urbano
'bjeto de alienação onerosa entre particulares.

5-lS Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá odireito de preempção efixará
prazo de vigência, não superior a dnco anos, renovável a partir de um ano após ò decurso do prazo inicial de
vigênda.

§ 2^ O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1-,
independentemente dp nühiero de alienações referentes ao mesmo Imóvel.

Art. 26.0 direito ds preempção será axerddo sempre que oPoder Público necessitar deàreaa para:

I- regularização fundiária;

II-execução de programas e projetos habltadoriais de Interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamentoe direcionamento da expansão urbana;

V—implantação de equipamentos urtjanos e comunitários;

VI - criação de espaçospúblicos de lazer a áreas verdes;

Vil - criação de unidades de conservação ou proteção dé outras áreas de interesse ambienta?,



VIII-proteção deárèas de interesse histórico, cultural ou paísagfslico;

IX-(VETADO)

Parágrafo úrlco. Alei municipal prevista no §1= do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que Incidirá
odireito de preempção em uma óu mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art 27.0 propriütário deverá notificar sua intenção de alienar oimóvel, para que oMunicípio, no prazo máximo
d© trinta dias, manifeste por escrito seu interesse emcomprá-lo.

§isAnotificação mencionada no capul. será anexada proposta de coriipra assinada por terceiro interessado na
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento eprazo de validade.

s 22 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos ternios do capul eda intenção de aquisição do imóvel nas
condições da proposta apresentada.

§32 Transcorrido ò prazo mencionado no caput sem manifestação, fica oproprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições daproposla apresentada.

§•42 Concretizada avenda a terceiro, oproprietário fica obrigado aapresentar ao Município, no prazo de trinta
/•ias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§5^ Aalienação processada ém'condições diversas da proposta apresentada énula de pleno direito.

§62 Ocorrida ahipótese prevista no §5^ oMuniapio poderá adquirir oimóvel pelo valor da base de cálculo do
IPTU cu pélo valor Indicado ria proposta apresentada, seeste for inferior àquele.

Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. Opiano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do
coeficieííte de aproveitamento básico adotadO; mediante contrapartida a,ser pfestada pelo beneficiário.

§12 Para os efeitos desta Lei, coefitíenle de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

§2-0 plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciado para áreas especificasdentro da zona urbana.

§ 3fi O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,
considerando apropordonaíldade entre a ínfrariestrutura existente eoaumento de dènsidade esperado em cada área.

Art. 29. Oplano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solò, meidlánté
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do
direito de construire de alteração ds uso, determinando:

i - a fórmula de cálculo para a cobrança;

II —os casos passíveisds isenção do pagamento da outorga;

ill - a contrapartida do beneficiário.

ArL 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso
serão aplicados com asfinalidades previstas nos incisos Ia IX do art. 26 desta Lei.

Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações
consorciadas.



§12 Considera-se operação urbana íiíSdores privados,
Sr.^3? SLáçõ^s u,ba„,-s«i= a..m.u,sls. me>h=nas sociais eavaintoçSo

ambiental.

§22 Podsrâo ser previstas nas operações urbanas cbnsordodas. enlre outras medidas;
1- amodificado de (rtdices ecaracterísticas de ""

alterações das ncinias ediiícias, considerado oimpacto ambiental delas decorrente,
„-areguiatizaçã. de construções, retomas ou ampliações executadas em desacordo com alegislação Igente.
11, . aconcessão de Incenívos aoperações urbanas <5"^ ^

Ari. 33. Da lei especilica que aprovar aoperação urbana consorciada constará oplano de operação urbana
consorcíada, contendo, no mlnirno:

I- definição da área a ser atingida;

II - programa básico de ocupação daárea;

III- programa de atendimento econômico esocial para apopulação diretamente afetada pela operação;
IV - finalidades da operação:

V- estudo prévio de impacto de vizinhança:
-pfivDdos omfunção da

VI -conlraparUda aser exigida dos proptielários. usiiârios permanentes einvestidores P"^dos ern função
utilização dos benefícios previstos nos incisos 1.1| eIII do §2^ do art. 32 desta Le.r (Re^ç^n rí.r1n pH. Lei r^ 12,836.
de 2013^

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartühado com representação da sociedade civiI.
VIII -natureza dos incentivos a serem concedidos aos prcprietárioa usuários «

uma vez atendido odisposto no inciso 111 do §2= do art. 32 desia Le,. .(|nHnldo p.l. n

§1S Os recursos obtidos pelo Poder Público munidpat na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias àprópria operaça .

§12 os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito deconstruir unicamente na" área ot)jeto daoperação.

até blimite fixado pela lei específica qu© aprovar ooperação urbana consorcíada.

f|n/^iigrin pftia Lei n° 13,089. de 2Q.15.)

Parágrafo ünico. As disposições dos arts. 32 a^4 ^ ,|f, consorciadas
interfederativas previstas no capul deste artigo, no que couber. ^InrliUdn pela Lei n 13.089, daiois)



Sâção XI

Da transferência do direito de conslruir

Art 35. Lei municipal, baseada no P^^no djrjtor. °tíS'de construir previsto no plano diretor
em aisSoTanlSSrjirên,; guando oreferido Im6vel fcr considerado r.ecossâr,o p.ra Bn. do.

I- implantação do equipamentos urbanos ecomunitanos;
• i, - preservação, ooarrdo o1.6ve, (or considerado do Interessa histórico, am.„enta., paisagístico, soda, cu

cultural; ,

- servir aprogramas de regolarteaçâo (ondiària, ortanização de áreas ocupadas por pcpuiaçao de baixa
renda e habitação de Interesse social.

5A™s.a .acidade poderá ser concedida ao propriotíno oo. doar ao Poder Público seu im«, o. parte
dete, para os fms previstos nos incisos Ia111 do caput.

S2.Atei munioIN reMda no capu. estabelecer, es condições reiaüvas àaplicação da transferência do direito
de conslruir.

Seção XII

Doestudo de Impacto de vizinhança

mínimo, das seguintesquestões:

I- adensamento populacional;

II - equipamentos urbanos e comunitários;

III - uso e ocupação dosolo;

IV —valorização Imobiliária;

V- geração de trátego edemanda por transporte público;

VI -ventilação e Iluminação;

VII - paisagem urbana epatrimônio natural ecultural.
Parágrafo Wco. Dar-se-à publicidade aos documentos InteBranles do EIV, que ficarão disponíveis para consulta,

no drgio ccm?etre do Poder Público municipal, por qualquer interessado.
A„. .38. Aeleboraçüo do EIV nâo substitui aelaboração eaaprovação de estudo prévio de tapado ambiental

(EIA), requeridas nos termos da legislação ambienlai.
CAPITULO 111

DO PLANO DIRETOR

Art 39. Apropriedade urbana cumpre ateTd^meníÍKrnec^
M^íâe desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as dlretr-zes
previstas no art. 2-desta Lei.

A„. «. Opiano diretor, aprovado P=r lel muni^al, éoInstrumento bàsico da polltlca de deaenvolvinfanto e
expansão urbana.



§.^ 0plano diretor deverá englobar olerritório do Município como um lodo.
§.-3Ê Alel que InsWulro plano diretor.déverâ Ber revísta, pelo menos, acada dez.anoá,
§.42 NO processo'# elaboração do plano dlrelor ena íiscalteação de sua implemenlação. os Poderss Legislativo

• e Executivo,(Tiuniarpaisgaranlifão:

I- a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade:

11- apublicidade quanto aos documentos e.informaçÔes produzidos:
III - oacesso de qualquer interessado aos documentos eInformações produzidos.

§52 (VETADO)

Art. 41.0 plano diretor é obrigatório parà cidades:

I- com mais de vinte mil habitantes;

II —integrantes de regiões metropolltarías eaglomerações urbanas,

nstít " municipal pretenda uíilizar os instmménEos previstos no Pft, 19?
IV - Intcgrariles de áreas de espedal interesse lurístiço;

V- Inseridas na área de influência de empreendimentos oü atividades com significallvo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

VI -Incluídas no cadastro nacional de MunIcIpib3..bom ^reas suscetíveis àocorrência de^
impacto. ínundaçfies bruscas ou processos geológicos ou hidroiógtcos correlaíos.. {Insluid2.p^la n 12,608.^
7ÒÍ2)

Sle No caso da realização de empreendimentos ou atividades noJnciso Vdo capu^ ^
técnicos eSnanceiros para a elaboração do plano diretor-estarão insendos entre as medidas de compensaçao
adotadas.

§22 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habilantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
• urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido.

s -íS As cidades de oue trata ocaput deste artigo devem elaborar plano de cotas acessíveis; compatível com o

fí;o%.''c„toa!cr,Se,égXba^
de transporte coletivo de passageiros. ;([asl"íáo.[2£L3_Lej, n 13,1j6..dg.2õl^) -fóÍ9_£_)

Art, 42.0 plano diretor deyerá conter no mliii/no:

I - . deilmltaçâo das á.e,as urbanas onda poderâ ser aplicado o parcelamento, °
• compulsórios, considerando aéxlslência de infra-estrutura ede-demanda para utifizaçao. na forma do art. 5-

Lei:



III JofinlçDO dl? dirclngoo ^ fW.lirMn pnln Mi inih rrn- irnm .
equipflmonto^ " InrtinrJinr. BUDIICLÍI^: WUUIIUU u -juliu... . . . ._.

.•.UÜ& cconmbL.lf Ijuia ü.gontn.ri ir- uii>t3íC.gü oronrtx.^
nfciuüao ooolai üüü.üuliui liioíriimrnlnn rln pnlltir

ao omi3ÍontQl<-'Uu iJuLiíiiiijíiio hialórion n rnHiirfHr

Vil • Jcfinioãode fnocnniomoo para 9 lo-fiora o colctivldodc do voloriaaçãcHmebaefta

IdoG-ne

iploras oMígSnclüi. cotabQlocídnn no oapm. oMunlpípio ficará díopor^oado da
—I., »<^,ji/i--»-firfivia6ria-fi'' 547. do-gQ444

_,s5í=f-sKS=iíífi=53Sr~geológicos ou hldrológicos correlalos deverá conler: jínduí^ppla I«I P I2,608j3 1^)

,-pa«os d» parcelamenlo. u.o sacupaçSa d= sob •'f "" '
conWultpara aoeraçSo de emprego srenda; .a5diiiüa.B5l?' «I " 1?,<!08. de ^01^)

II -mapeamento «ntendo as áreas s..scellvels àocorrência de i""'«'=5ões
bniscas OU processos geológicos ou hidrotóglcos correíatos: (Inrhiífln pH;. 1er n 1?.gOB, t^e

,1, -Planejamento de-ações de Intervenção preventiva srealocação de população de áreas de risco de desastre:
(tnritifrtnnela I"• n° de 20121

IV -medidas de drenagem urbana necessárias, àprevenção eàmitigação de impactos de desaslras; e
(IndüIdQ nela I-bI n" 12.608.

V-diretrizes para áregularização fundiária de assentamentos i^rbanos irregdares. se houver,

urbana, onde ouso habitacional for permitido. ([QsüiIdfi.P>^lfl 1. '̂ n" 12.60g..dâ2ai2)

VI -identificação ediretnzes para apreservação eocupação das ° '=°'̂
vistas àredução da impermeabilização das adades. ilns!!Jldo.pf!la Lei p 12,98^de20U

§12 Aidentificação â•mapeamento de áreas dè risco lavarão em conta as cartas geotécnicas. .ÜQElaída.
p,.»!.. t p] p» ^7.finR• de 2012:1

§23 Oconteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições inserlasjs planos
hídrico., formulados consoar,lo a da^a^nâirodaJMi- I" 12,608. de ^012)

Ê3° Os Muhfcfplos adequarão opiano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os praros legais. .(jnçluldo pela Lei r^" 12.6p8. de:2QJ2)

§4= ós WLnlciplos enquadrados rio Wso VI do art. 41 desla ° jSSSkSS'"
Oprazade 5(dnco) anos para oseu encaminhamento para aprovaçao pela Gamara Municipal. ílQSliL^P
17,Rb8.de20l2)



Art. 42-B. Os Municípios qüé pretondartl-ampliar osau urbano a^s a desta Lei
deverão elaborar projetoespecínco que contenha, no minimo; |̂nr.|nidn pt;la Ui n 12,608.^6^512}

I-demarcai^o dó novo perímetro urbano; .[|DSliiIdg.pRla UÍ P° 12.^08,Je2Sl£)

II -delimilaçào dos trechos com raslrições à. urbanização edos trechos sujeitos acontrola especial em função de
. ameaça de desastres naturais; flopJoWo pela Lei p» 12,Sflg.ile20i2)

III -definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas
equipamentos ainstalações públicas, urbanas osociais; .ílnf;midope|al.eit^ 12,g08..d&.iiLU]

IV-definição de parâmetros de parcelamento, uso eocupação do solo, de modo aPfo^ver adiversidade de
usos e contribuir para a-geraçâo de empreso orenda; j:irKÍindQ.pp[p> iei n v,but?. çg

V-aprevisão de áreas para habitação'de intáresse social por meio eela
interesse soSal eda outros instrurnentos de polltica urbana, quando ouso habitacional for permitido, .(induido p^
iPin°l?^Bn8.de2012i

VI -definição de diretrizes einstrumentos especifjcos para proteção ambiental edo patrimônio histórico ecultural;

VII -definição de mecanismos para garantir ajusta distribuição dos ônus, eben,ét{aos decorrentes do procedo de
• _':-baràzaçâo do torritório de expansão urbana earecuperação para acoletividade da vaionzaçao imobiiiaria resultante da

ação do poderpilblico.

51fi Oprojeto especifico de que trata ocaput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal eatender as
diretrizes do' plano diretor, quando houver. ({ncluidg.pela Lei p» 12,60B. d,e 201,2)

§25 Quando opiano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput. o
elaborado do projeto especifico de que trata ocaput deste artigo. .(I^diiido pela I n 12,gt)8. d? -012)

§3S Aaprovação de pro]0los.de.parcBlomenlo do solo no novo PertoetfO urbano fi^rácondicto^ àexistência
do projeto específico edeverá obedeceàs suas disposições, :(liTcluas.R^!n Iein 12,608, de 20)2)

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Ari. 43. Para garantir a gestão- democrática da cidada, deverão ser utilizados, entre outros, os seguinlês
islmmentqs;

I- órgãos çoiegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual emunicipal;

II - debatesi-audiêndas e consultas públicas;

III-conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual ômunicipal;

IV-iniciativa popular de projeto de lei ed© planos, programas eprojétos de desenvolvimento urbano;

V-(VETADO)

Art. 44. No âmbito municipal, agestão orçamentária participativa de que trata aalinoa ^
desta Lei incluirá a realização de debates.audiãncias e consultas públicas solire aspropostas do plano

• lei de dirélrizes orçamentárias e do orçamento anual, .como condição obrigatóna para sua aprovaçao pela Câmara
Municipal.

Art 45 Os organismos gestores das-regiões matropoJitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória esignincativa pScl^São.da população ede.associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de
modo agarantir ocontrole direto.do suas atividades eopleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS



— —- -4-- -

(Rftriacão f"'!'* '»•^ 3.465. d& ZQII)

da qual oproprietário lfaMÍ.fmci JQ l^odor ni:iMirT>^
pogomontP;

,fundiária OU de reforrna. coriservaçao OU conslmçao de edificg ^ ^ ^ pagamento, unidades imobiliárias

riada pein iRl n" 13-465. de 2017)
>to 00 '/alor do imóvot

<já3 obraò. obsetva

«•.-ilir.r-'=sas5i^^

aSsEissE™"
M. 47. OS tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas aserviços públfcos urbanos, sorâo

diferenciados em função doInteresse social.

USO de imóvflís públicos:

I- terão, para todos os fins do direito, caráter de escritura pública, não se aplicando odisposto no ÍíIPÍs° "

II - constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.

páSmSo edíedircaçâí reafeação de vistorias eexpedição da temio de verifrçação eoondusâo de obras,

em lerde forma diversa.

fisoo I c II doaU. dobta Lorgim

nao torihqnvpláfto-dlfotor gprcvado na-áata

ds2008. tRedar:?^ P?'" 1•^73.2008V Vjggoaâ

Art- 51. Para os efeitos desta Lei. aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as
disposiçõesVeiativM, respectivamente, aMunicípio e aPrefeito.

Art 52 Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de. outras sanções
catJtveis. oPrefeito incorre em improbidade admialstrativa. nos termos da LeU-B,429. 0e 2de junho ^e 1992.
quando:

I - (VETADO)



II - deixar de proceder, no pn^o fle dnco anos. oádequado aprovBl.amanto do imóvel Inçorporado.ao palnmõnio
público, coníorme odisposto' no §4S do art. 82 desta Lei;

III - utilizar áreas obUdas por moio do direito de preempção em desacordo com • disposto no art.-26 desta Lei:
IV - aplicar os recursos auferidos com aoutorga onerosa, do direito de construir .e de alteração de uso em

desacordo com oprevisto noart. 31 destaLei;

V- aplicar ós recursos auferidos- com operações consorcíadas em desacordo com oprevisto nq §12 do art. 33
desta Lei;

VI - impedir,ou dei^r de,garantir os requisitos conüdos nos incisos IaIII do §,4ado art. 40.desta Lei;

yii - deixar de tomar as providências necessárias para garantir aobservância do disposto no §52 do, art 40 eno
• art. 50 desta Lei:

VIII - adquirir Imóvel objeto dô direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a27 desta Lei.- peto valor da
proposta apresentada, se èste for, comprovadamente,-superior ao de mercado.

•An. '•

Hl., .à ordom urboniotísa;

" im

Art. 54.0 art. 42 da Ifli n" 7.347. de 1985. pasSa avigorar com aseguinte redação:

«Art. 45 Podsrá ser ajuizada ação cautelár para ps fins desta Lei. objetivando, indusive.
evitar odano ao méio ambiente.,ao co,nscmiçíor,..è prdemurbanístiM ou aos bens e direitos
devátor artístico, estético. histórico, turístico e paisagístico (VETADO). (NR)

Art. 55.0 art. 167. inciso I. item 28, daLeinaRini'̂ rip d*^;'ftmbro d9-1973. alterado pela Lei n9 6;216. de
30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

•Art.

2g) das sentenças decíaratórías _^de usucapião, independehté da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

•• (NR)

Art. 56.0 art 167. inciso I. da deJâZa, passa avigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e39:
"Ari 167 -

I-

375. dos lenYios administrativos ou das sentenças decíaratónas da concepao ^e uso
especial para fir>s d©-moradia, independérite da regularidade do parcelamento do solo ou
da edificação;

28) (VETADO)

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR)

Art 57.0 art. 167. inciso 11. da Lei nS fi nis da 1973. passa avigorar acrescido dos seguintes itens 18.19 e20:



*Art. 167.

II

IS) do notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel
urbano;

19) da extinção da concessão de uso especial para flris de moradia;

20), da extinção do direito de superfície do imóve! urbano." ,(NR)

Art. 58. Este Lei entra em vigõr apôs decorridos novenla dias de sua publicação.

Brasília. 10 dè jLilho,dB2001: ISO^da Indeperdôncla e1132da República.
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Paulo d9 TarsoRamos Ribeiro
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Pedro MalBn
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MartusTavaros
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Paço Munidpal "MessiasRolim da Silva"
rraçaRaul Qomcs deAbreu, MO - Céntro

CEP 18.170-000 - CaixaPostal243 - Piedade- SP
Fone/Fax: (15)3244-8400 -Fex(15) 3244-3151

E-mail:piedade®piedade,sp.gov.br
Silc; www.piediule.sp.sov-if''

LoI n** 3740 de 09 de outubro de 2006

"Institui o novo Plano Diretor do Município de Piedade, noe termos do artigo 182
da Constltalçio poderaJ, do Capitulo Kl daUl Federal ri' 10.257, de lO doJulho da
2001 - Esiaíuto da Cidade, d do Título V, Capítulo V, da Lei O^ânlca do
Município de Piedade".

JOSÉ TADEU DE RESENDE, Prefeito do

Município de Piedade, Estado de Sâo Paulo, no uso das atribuições quo lhe sâo
conferidas por lei, faz saber que a Câmaia Municipal aprova e ele sanciona &promulga
a seguinte lei:

Art 1°. Em atendimento às disposições do artigo 182 da Constituição Federal, do
Capítulo lll da Lei Federal n" 10.257, de 10 de julíio do 2001 - Estatuto da Cidade - e
do Título V, Capítulo Vda Lei O^ânfca do Município do Piodade. fica aprovado, nos
tennosdesta Lei, o Plano Diretor do Município do Piodade.

Art 2®. O Plano Diretor, abrangendo a totalidade do território municipal, ó o
Instrumento básico da política de desenvolvimento urbano do Município e integra o
planejamento municipal, devendo o Plano Plurianual - PPA a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO - e a Lei do Orçamento Anual - LOA - ínoarporar as diretrizes e
as prioridades nele cxintidas.

tItulo I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

E DOS OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA

Art 3'.Apolítica urbana deve pautar-se pel^s^eguíntes princípios:
I- função social dá cidade;
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Ait 69. O proprietário de terreno poderá conceder ao Município, por meio de sua
administração direta ou indireta, o dircilo de superílcie. nos termos da legislação em
vigor, objetivando a implementação de diretrizes constantes desta lei.

capItuuo IX

DO ESTUDO,DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 70. Os empreendimentos que causarem grande impacto urbanístico e ambiental,
edlcíonaüTiBnte ao cumprimento dos demais disposillvos previstos na legislação
urbanIsBca, terão suaaprovação condldonada ôelaboração e aprovação de estudo de
impacto de- vtnnhança - EW - a ser apreciado pelos órgãos competentes da
Administração Municipal.

Art. 71. Lei municipal definirá os empreendimentos e atívidades que dopendorao de
elaboração da estudo prévio de impacto de vizinhança - EIV - e do relatório de
impado de vizinhança (RiV) para obter as licenças ou autorizaçaes de constnjçâo.
ampliação ou funcionamento.

Parágrafo único. Alói municipal a que se rafere o caput deste artigo podará prever
ouü^os empreendimentos e atividades, que poderão provocar Impacto de vizinhança.

Art. 72. O EIV deverá contemplar os aspectos posRlvos e negativos do
empreendimento sobre a qualidade de vida da população residente ou usuária da área
em questão e seu sntomb, devendo (ndulf, no que couber, a proposição de solução
paia as seguintes questões;

I - adensamento populacional;

II- tiso e ocupação do solo;
ilü - valorização imobiliária;

;iV - áreas de Interesse histórico, cultural, palsagísUco e ambientai;
V- equipamentos urbanos, Incluindo-consumo de água e.de energia elétrica, bam
como geração de resíduos sólidos, líquidos eefluentes de drenagem de èguas pluvlals;
VI - equipamentos comunitários, como osdesaúde e educ§
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VII - Bístema de circulação e transportes, incluindo, entre outros, tráfego gerado,
acesslbradade. estacáonamenio, carga e descarga, embarque e desembarque;
VIK - poluição sonora, atmosférica e hídrica;
IX-vibração;

X- pérfculosidade;

XI - gsra^o de resíduos sólidos;
XU' ríscos ambientais;

XIII - impacto sodoeconômico na população residente ou atuante no entomc.

Art. 73. OPoder Executivo, para eliminar ou minimizar impactos negativos a serem
gerados pelo empreendimento, daveró solicitar como condição para aaprovação do
projeto, altfiraçBes e complementações no mesmo, bém como a execução de
melhorias na Infra-estrutura urbana ede equipamentos camunitéríos, tais como.

I- ampliação das redes de Infra-estrutura urbana;
II - área de ten^río ou área ediRcada para a instalação de equipamentos comunitários

,em percentual compatível com onecessário para oatendimento da demanda a ser
Igerada pelo empreandlmonto;
III - ampliação e adequação do sistema vlârío, faixas de desaceleração, paradas de
ônibus,^Ixas do pedestres, semaforização;

IV- proteção acústica, uso de filbiís eoutros procedimentos que minimizem incômodos
da atividade;

V- manutenção de imóvats. fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais
considerados de interesse paisagístico, histórico, artisllco ou cultural, bem como
recuperação ambiental da área;

VI - cotas deemprego e cursos decapacitação profissional entre outros;
VII - percentual dahabitação deinteresse social no empreendimento;
VIII -possibilidade de construção da equipamentos sociais em outras áreas da cidade;
IX - manutenção de ároos verdes.
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§ - Asexigências previstas nos incisos anteriores deverão ser proporcionais ao porte

e ao impacto do empreendimento.

§ 2" - Aaprovação do empreendimento ficará condicionada à asslnatura de Temio d©
Compromisso pelo Interessado.-em que eslese compromete a arcar integralmente com
Ds despesas decoirerrtes das obras de serviços necessários â mlnimlzaçâo doa
impactoa decorrentes da implantação do empreendimento e demais ewgônclas
apontadas pelo Poder Execufivo Municipal, antes da finalização do empreendimento.

§ 3» - O CertificadQ de Conclusão da Obra e Alvará de Funcionamento só serão
emitidos mediante comprovação da conclusão das obras previstas no parágrafo

I

anterior.

Art 74. Aelaboração do EIV nfio substitui o licenciamento ambl«ital requerido nos
termos da legislação ambiental.

Art 75, Dar-se-á jaublicldade aos documentos Integrantes do EI\W1V. c^ue ficarão
disponíveis para consulta, no órgão municipal competente, por qualquer interessado.

§ 1® -Serão fomeddas cópias do EIVTRIV, quando soiicifedas pelos moradores daárea
afetada ou suas associações.

§ 2® - OótgSo púbUco responsável pelo exame do ElV^iV deverá realizar audiência
pública, antes dadétísâo sobre o projeto, sempre que sugerida, na forma da lei, pelos
morador^ da área afetada cu suas associações.
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I - reservar os terrenos exclusivamente à impInntoçSo de indústrias de gronde
porte e instolaçõcs correlatas; . _ . ^
n . fixcr afastamentos e recuos visando òsegurança eoredução de conflitos de
vizinhança; . , . ^
HI - viabilizar a circulação e as operações de cargo e descarga e veic
grande porte sem conflitos com otráfego gerai.
Art 12 A Zona de Conservação Ambiental - ZCA é destinado a implontaç o
exclusiva de usos que garantam o ampla manutenção de superfícies permeáveis
recobertas por vegetação como os parques públicos, sendo admitidos
empreendimentos privodos semelhantes, como os clubes e hotáls recreativos com
baixíssimos índices de ocupaçSo. desde que preservem, em corater permanente, o
atributo protegido. ^ ,
Parágrafo único. Na Zona de Conservação Ambiental - ZCA nao e permitido
qualquer loteomento do solo para fins urbanos. ^
Art 13 Corredores de Comercio e Serviços - CCS, qiie sqo constituídos
pelos terrenos lindeiros às vias onde predomino o trófego interbairros e que
atravessam zonas predominantemente residenciais, as normas de parcelomento, uso
e ocupaçao do solo devem:
I -admitir estabelecimentos comerciais ede serviços de motor porte do que aqueles
permitidos em zonas residenclois; . . i j
n . fixar condiçoes de ocupoça© ligeiramente diferenciados, odmitindo-se
coeficientes de aproveitamento maiores do que os das zonas por eles atravessados,
desde que seioreduzida a taxo de ocupaçao,
Art 14 Nos Corredores de Comércio c Indústria - CCI. que atravessam ou
margeiam Zonas Industriois -ZI, os normas de parcelamento, uso eocupoçSo do solo

/-^permitir aiitiploritaçao dc atividades de apoio àprodução industrial, admitindo
usos comerciais e de Serviços;
H - vedar a ímplantoção dc habitações.
Art 15 No Wacrozono Rural, constituída como Zono de Uso bisciplinado - ZUd.
Zoni de OcupaçSo Controlada - ZOC eZona Rural -ZOR. corocterizodas nos termos
da Lei n" 3.740. de 9 de Outubro de £.006, que aprovou o Plano Diretor do
Município, áreas poderão ser transformados em urbanos por meio de legislação
munlcipol específico, onde as normas, de porcelomento. uso e ocupação do solo
deverão:

I - limitar ovariedade de usos permitidos nos terrenos, bem como o intensidade e
extensão da respectiva ocupação, de forma ominimizar os riscos de poluição dos
cursos d'áqua em cujas bacios estão inseridos; .
H - estimular oformação e monutenção de amplos óreas ajardinados e orborizoçoo
intensa, garantindo oitos toxos de permeabilidode dos terrenos;
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m - exigir que os loteamentos residenciais e demais empreendimentos tenham
sistema prdprio de coleta é tratomento de esgotos, e independenterS do sistema
público.
§ 1®. Apds asolidta;ão do proprietário do imóvel, caberá òPrefeitura de Píedode,
por intermédio de seu órgão, de plane^iamento. estudor a viabilidade dessas, novas
dreas de exporisoo urbcna que, com a obtcnçõo de parecer favorável do Conselho
Wuniclpal de Política Urbíww - CMPU, envioró projeto de lei òCornara Municipol para
d autorização legislativa.
§ 2®. Essas novas árejas de expansão urbana serão denominadas,- para fins de uso e
ocupação de solo, coifio Zonas de Chácaras - ZCH.
§ 3?. Nos ZCH somente poder3o.ser implontados loteamentos residenciais de baixa
densidade, com lotesde área mínimo de i.OpO.OOm'.

TITUUO n

USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO

CAPÍU/LO I
DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art. 16. Pora os. efeitos desta lei e de sua regulamentação, s2o adotadas as
seguintes definições:
I - ALTURA DE UMA EDIFICAÇÃO: a diferença de cota entre o piso do
povimento hobitovel móis próximo do terreno natural e. o fòrro. do pavimento
habitdvei mais alto;
n - ÃREA CONSTRUÍDA! paro =efeito do cálcgio' do coeficiente de
aproveitamento, é a soma das áreas dos pisos utilizáveis, cobertos, de todos os
pavimentes de uma ou mais edificações, excetuados as óreas^ de garagem, piscina,
todos os comportimentos de uso comunitário, sejam de caráter' técnico,
administrativo ou de lozer-e varandas de uso privativo, até o limite de 1,Z0 m de
profundidade com extensão máxima de 1/3 (um terço) da fochado;
TTT. ÁREA 0CUPADA!_ a área da projeção horizontol de umo ou mais edificações
sobre o terreno:

IV - ÁREA OU FAIXA NÃO EDIFICÁVEL OU "NON AEDIFICANDr: a área de
terreno'onde nSo éfermitida quolqucr edificação;
V- ÁREA PARA LAZER E EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS: - a área, num
empreendimento em condomíníb, .desuso comum dos condôminos, complementando as
morodías;
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VI - ÁREA PERMEÁVEL CiE UM LOTE OU ÔLEBA: a porçSo de terreno onde nSo
há pavimento ou estruturas sjbterrSneas capazes de obstruir a percoIoçSo dos
águas pluviais parao subsolo;
VH - COEFICIENTE UE APROVEITA/AENTOj a relaçao entre a área construída
de uma ou mois edificações e.a áreo do terreno a clo(s) vinculado;
Vin -CONJUNTO DE EDIFICAÇÕES EM CONDOMÍNIO: o conjunto de duas
ou mois edificações cujo regime de propriedade implica a existência de uma ou mais
unidades autônomas e de óreas de uso e propriedade comum, cabendo q coda
unidade, como parte inseparável, uma fraçSo do terreno e benfeitorias comuns;
IX - CONJUNTO DE EDIFICAÇÕES EM 6LEBA: o conjunto de duas ou mais
edificoções. em regime de condomínio ou de propriedade indivisa, implantado em
gleba nao previamente parcelada para fins urbanos;
X- DESDOBRO: a divisão em dois deum lote ediffcóvel porá fins urbanos;
XI -DESMEMBRAM^TO: a subdivisão de gleba em lotes edificáveis para fiiis
urbanos, com aproveitamento do sistema viário existente, nSo implicando a obertura
de novas vias públicos, nem opMlongamento ou alargamento dos jáexistentes:
>01 - EQUIPAMEMTOS COMUNITÁRIOS: equipamentos pijblicos de educação,
culturo. saúde, lazer e similares;
XTTE - ESPAÇO LIVRE DE USO PÚBLICO: oterreno de propriedade pública e uso
comum do povo. destinado exclusiva ou prcvalentemente òrecreaçõo, lozer ou outros
atividades exercidas ao ar livre;

XIV - FRACIONAMENTOs o subdivisão de gleba em glebos, com aproveitomento
do sistema viérfo existente, nao implicando a abertura de novas vias públicas, nem o
prolongamento ou oíar^amento dos já existentes
XV - FUSÃO. UNIFICAÇÃO OU REMEMBRAMENTO DE LOTES: a junção de
duas ou mais áreos para formarem umo única unidade fundiário;
XVI - SLEBA: umo porção de terra, com localização e configuração definidos e que
não resultou de processo de parcelamento do solo para fins urbanos, sendo que nas
lonas: ZC. ZPR e ZRM os glebas serão áreas com mais de 1.000,00 m*: (Nft)
XVH -INFRA-ESTRUTURA: um ou mais sistemas de equipamentos que fornecem
serviços básicos, neles compreendidas as redes de saneamento básico, drenagem de
cgua pluviol. pavimeníaçao. distribuição de energia elétrica, iluminação pública e
similar;

XVXTI - LOGRADOURO PIJBLICO: o espaço de propriedade pública e de uso
comum do povo, destinado exclusivo ou prcvalentemente a circuloçSo de veículos,
pedestres ou ambos;
XIX - LOTEAMENTO: o subdivisão de gleba em lotes edificóveis para fins urbonos.
com abertura de novas vias públicas ou prolongamento ou alorgamento das vias
existentes;



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE-
Paço Municipal "Messias Rolim da SUva"

Praça Raul Gomes deAbreu, 200- Centro
CKP: 18.170-000 - Caixa Postal: 243 - PIEDADB- SP

Fone/Fax: (13) 3244.8400

XX - LOTE ebIFICÁVEL PA^A FINS URBANOS: uma porçSo de terra com
[ocaiizaçSo e configuroçoo definidos, com drea, acesso e infra-estrutura bosico
atendendo ao disposto na legislaçSo pertinente e que resultou de processo regular
de parcelamento do solo para fins urbanos;
XXI- PARCELAMENTO &0 SOLO PÁRA FINS URBANOS: o subdivisão de gleba
sob forma de loteamento, desmembramento ou desdobro;
XXH - RECUO: a distância entre o limite externo docrea ocupada por edificação e
o divisa do terreno a ela vinculado;

XXm - TAXA DE OCUPAÇÃO: a relaç2o entre a drea ocupada de uma ou mais
edificações ea áreatotal do terreno a elo(s) vinculado;
XXIV - TAXA OU PERCENTUAL DE PERMEABILIDADE: a relação entre a área
permeável de um terrenoe a área total do mesmo;
XXV - TESTADA OU FRENTE DE LOTE: a divisa do lote lindeira ao logrodouro
público que lhe dá acesso;^
XXVI - URBANIZAÇÃO ESPECÍFICA: um parcelomento do solo associado à
construçoo de edificações agrupadas horizontal ou verticalmente, com elementos
construtivos em comum c acessos autonomos, como as casas geminadas, casas em
renque.vilcs e conjuntos de edifícios;
XXWI - URBANIZAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; compreende parcelamentos do
Sob, urbori?oçÕes específicos c conjuntos de edificaçSes destinados ò habitação
para populaçoo de baixa renda, podendo ser executado por órgão da odministraçoo
direta ou indireto do Poder Executivo Municipal, instituto de previdenda oficial,
cooperativa habitacional ou empreso capaz de comprovor o interesse sociol do
empreendimento, segundo critérios definidos em legislação específico pela
Prefeitura de Piedade;

XXVJH - USOS URBANOS: atividades como habitação, indústria, comércio,
serviços e outras que n5o oexploração agropecuária ou extrativisto;
XXIX - VIA OFICIAL DE CIRCULAÇÃO: a via declarado ou reconhecido por ente
do Poder Executivo municipal como integrante do sistema viário de domínio público;
XXX - JUSTIFICATIVA TÉCNICA: o documento elaborado com habilidade
especial, que comprova a realidade de um fato ou veracidade de uma proposição;
XXXI - PAVIMENTO DE EDIFICAÇÃO: o conjunto de construçoes co^rtos ou
descobertas situadas entre os plenos de dois pisos sucessivos ou entre o tíltlmo piso
e a cobertura, distantes entre Si pelo menos na medida do pédireito mínimo previsto
pela legislação opJtcóveL Conjunto de dependências de uma edificoçSo situado no
mesmo nível;
XXXH - SUBSOLO: o pavimento situado abaixo do piso térreo de uma edíficaçSo e
de modo que o respectivo piso esteja, em, relação ao terreno circundante. o uma
distancia majorde que a metade do pé direito;
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XXXm - PAVIMEMTO TÉRREO! opavimento acima do porão ou do embasamento
eno mesmo nível da via pública. Pavimento de acesso direto oo logradouro público;
XXXIV - PRIiWEIRO PAVIMENTO! o pavimento imediatamente acima do cndar
térreo, rés do choo. loja ou sobreloja;
XXXV - SOBRELOJA; opavimento de pé direito reduzido, nffo inferior, por m.
25m, esituado imediatamente acima do pavimento férreo:
XXXVI - CALÇADÃOí a parte do logradouro público destinada ao peaesjrz e
equipada da forma aimpedir oestacionamento eotr8nsito de veículos tendo por
propósito oferecer condições adequadas òdrculasão elazer da coletividade.
Art 17 Com oobjetivo de incentivar oprovimento de espoço paro estocionaraento
no interior das propriedodes urbanas, as áreas construídas destinadas ao
estacionamento de veículos não serão computadas para efeito do calculo jJe
coeficiente de oproveitamento. exceto no coso de garagens de habitações
unifomiliores e de edificações exclusivamente destinadas as garagens a
estacionamentos.

CAPÍTULO H
ZONEAMÇNTO MUNIOPAL

SEÇÃO I
CLASSIFICAÇÃO DOS USOS

Art la. Para oS; efeitos desta lei e de sua regulomentaçoo, os diversos usos
urbonos s3o classificados segundo seus requisitos de locotizoçSo. nas diversas zonas
urbonas de que trata oartigo r. eseu potencial de gerar conflitos de viz.nhanço,
sendo instituídas aá seguintes categorias:

I - Uso Residencial - R, correspondendo a locais dc moradia permanente, que

q^Vl - uso residencial em lotes -residências unifamiliares isoladas, gemmadas ou
oUpodas: prédios dc opartame^tos, "apart-hotéis" e congêneres: conjuntos
r«idenciais implantados em lotes; habitações coletivos de permanência prolongada,
como internatos. conventos, osilos ecasos de repouso, hotéis excluídos motéis,
b) R(5 - uso residanciol cm glebas - conjuntos residenciais implantodos em glebas
n2o previcunente parceladas para fins urbanos.
H - Pólos Geradores dc Tráfego - PôT. compreendendo. . . j
a) PffT? - p61os geradores de tráfego pesado - estabelecimentos industnois, de
comércio ou serviços de grande porte, geradores de tráfego pesado, notodomente:
1- postos dc abastecimento de combustíveis com mais de uma bomba de oleo
díesel;
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2 - Indústrias, componhias transportadoras ou distribuidoras de mercadorias de
mudanças e congênares. que operam com frotas de caminhões e/ou tenham
instaloções cora área construído superior c2.500m :
3- entrepostos, depósitos, ormazéns de estocagem de matérias primos, produtos
aCQbodos ou alimentos 'm naturd'. estabelecimentos atacadistas ou varejistas de
materiais grosseiros - como sucata, materíois dc construção e .nsumos para
oaricultura - cem drea de terreno superior a 2.5pam :
4 - estabelecimentos atccadistas ou varejistas dc materíois grosseiros, como.
sucata, materiais de construção e insumos paro agricultura - com area de terreno
superioro 2.500m*: ... . j i
5 - garagens de áiiibus e caminhões com capocidade de abrigar mcis de 2(dois)

b) Pen - pólos geradores de tráfego intenM - instituiçEfes eestabelecimentos
de comércio ou serviços geradores de tráfego intenso, notodamente:
1 - estabelecimentos dé comércio ou serviços de grande^ porte, como
supermercados, lojas de departomentos. centros dc compras.
ou exposições, mercodos cvarcjSes. com órea construída superior a2.500m .
2 - locais de grande concentração de pessoas, notadamente: estádios, ginásios
salas para espetáculos, locais para cultos econgSneres, com lotação superior a300
3"^-'2tabelecimcntos particulares-de ensino - inclusive academios de ginástica ou
esportes, escolas de línguas e cursos prpfissionalizontes - com area construída,
exceto garagem, superior ó500ml' ^
4- hotéis i:om área construída, exceto garagem, superior a l.OOOm.
5 - agências de bancos com área consTruída.exceto goragem. superior o500m ;
6 - estabelecimentos de saúde, inclusive prontos-socorros^ e loboratonos de
análises com área construída, exceto garagem, superior a 500m :
7~ oficinas para veículos automotores com área construída, exceto garogem.
superior a l.OOOm^ . _
8 edifícios de uso nSo residencial com área construída, exceto garagem, superior

in °?sós í5cradores de ftuidò Noturno - SRN. estabelecimentos de comércio,
serviços indústrias ou instituiçfftó com atividades que geram movimento externo e
sons ou ruídos no horáHò compreendido entre 22 e6 horos. notadamente:
Q) bores erestourantes. bilhares, clubes noturnos, boütes c congeneres;
b) salões de baile, salões de festos, locois de ensaios de escolas de samba e
congêneres: campos ou edifícios paro esportes eespetáculos;
c) Indústrias com turnosnoturnos.
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Lei n® 3935 de 20 de junho de 2008

•Instituí oPlano de Zoneamento do Município de Piedade,
e dá outras providências".

JOSÉ TADEU DE RESENOE. Prefeito do Município de
Piedade, do Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sSo conferidas por
lei, faz saber que aCâmara Municipal apróvd ede sanciona epromulga aseguinte lei.

TÍTULO I
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

CAPÍTULO I
OBJETIVOS E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art Esta lei ihstitui as normas paro ouso, ocupação eparcelamento,solo do
Município dc Piedade apartir do trocroroneamento defin.do pelo Plano, Diretor
Município dc Piedade instrumento básico da política de desenvolvimento do
píi"i '̂qrafo únfco - As diretrizes, prioridades enormas explicitadas por esta lei
devem ser rcsp^itadas por todos os agentes públicos e privados que atuam nesteMunic^pw. funções sociais do ordenamento do uso eocupação do solo

v-SzfTa instalação de atividades, adequondo-as àoferta, dc infra-estrutura e
equipamentos coletivos à sua população e aos agentes econômicos instalados e
atuantes rio Município: j- + .
H- criar condições adequadas à instaloçSo dc novos empreendimentos economicos.
Qorantíndo odesenvolvimento sustentável do Município;
IH. garantir oqualidade ambiental cpaisagística, protegendo os recursos naturais.
Art. 3". Para que oMunicípio eacidade cumpram suas funções sociois, apolítica dc
desenvolvimento expressa nesta lfe< fixa os seguintes obje,tivos:
I -garcntir espaço adequado Òs diversas funções eatividades, de forma compatível
com a manutenção do equilíbrio ombiehtal;H-ordenar c controlar aexponsSo das áreas urbanizadas deforma a:
o) preservar os recursos hídricos edemais recursos naturais nSo renováveis locais,^
b) minimizar impactos negativos sobre omeio ambiente no processo de ompliaçao
das áreas urbanizadas; c



ParÓgrofo único - Nos áreas transformados cm dreo de expansão urbana, através de
legislação específica. ser2a admitidos loteomcntas e desmembramentos pora fins
residenciais, com as dimensões de seus lotes definidas na lei de zoneamento^do Município.
Art 5' Aelabóraçõa de Plano de Loteomento será precedida pela fixoção de diretrizes
por" parte da Prefeituro, a pedido do interessado em requerimento assmado pelo
proprietário do terreno com os seguintes documentos:
I - 6(seis) vias da planto do imóvel na escala 1:1000 com curvas de nível de metro em
metro, indicando com exatidéo os limites de áreas com relação cos terrenos vizinhos, cursos
tfáguQ esuas denominaçíes evios oficiais, com isuas larguras atuais;
n - certidão deregistro atualizada do Imóvel;
m - certidão negativa de impostos municípois que incidem sobre oimóvel, devidamente
.atualizada;

§ - Ointeressado poderá apresentar um anteprojeto contendo além dos elementos do
incisoI deste crtigo:

a) os vias de cirCuIaçao, devidamente numeradas, com suas larguras propostas cotadas;
b) OB quadras destinadas aos lotes, devidamente identificadas por letras;
c).fls áreas de uso público, destinadas ao sistema de lazer, área verde ,e áreas de
preservação permanente -APP. euso institucional.
§ Z» - Quando se trotar de imóveis situodas em área rural, ontes da expedição das
diretrizes e após a analise da viabilidade técnica de implantoç5o do parcelamento, a
Prefeitura deverá enviar projeto de léi àCâmara Wunfcipal paro atronsformaçao do imóvel
em área de expansão urbana, nos termos estabelecidos pela.Lei de Zoneamento.
§ 3» - Somente apás apromulgação da lei, transformando aárea em área de expansão
urbano, éque será permitido aexpedição das diretrizes pela Prefeitura.
Art. 6®. Afixoçôo de diretrizes pela Prefeitura, constará de:
I - características, dimenslonomeito elocalização de zona ou zonas de uso;
H- características, dimensionamento etroçado desvias oficiais de circulação, adequados
aos planos eprojetos viários do Município el as condições locais;
ra - característicos, dimensionamento elocalização das áreas destinados ouso público;
IV - coracterístióis. dimensionamento e localização de áreas institucionais, ate ototal
exigido por lei;

V- característicos, dimensionamento e localização de áreas públicas, caso seja necessário
execução de dispositivos de retenção de águas pluviais paro osistcmo de drenagem do



loteamimto. que poderão estar localiiados mis faixas de prcservaçSo permanente de corpos
d'Qguo: edeverão obter devidos licenciamentos juntos oos orgôos ambientais específicos.
Pcráqrofo único - As diretrizes serão compostas de certidão e plantas devldam^te
autenticadas pelo Poder Público municipal e tcrSo val^^dade. pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias corridos, contados da dato de sua expedição.
Art. 7". Após aobtenção dos diretrizes cabe ao interessado submeter àaprovação do
Prefeitura oplano definitivo de loteamento.

Art 8®. Oplano de loteamento será submetido òaprovação da Prefeitura, mediante g
ajsres^tação dos seguintes documentos.
I-re,uerimer,to.ossinad<. pelo propri^fírio da área, solicitando aaprovação do lotsamento:
II - certidão de registro atualizoda do imo'vcl;
HI - certidão negativa de impostos municipais que incidem sobre oÍm<Svd, devidamente
atualizada:

IV -5(cinco) vios da cópia do plano de loteamento em escalo de h1000 obedecido as
diretrizes expedidas, contendo as vias de circulação, os espaços livres de uso publico -
sistemo de lazer, dreas verdes e áreas de preservação permanente as areas
institacionais, o parcelamento, das quadras cm lotes, com as cotas de todos os Lnhas
divisórias eas indicações da óréa de cada um dos lotes, curvas de nível do terreno de metro
em metro, amarradas òreferencio de nível oficial (RI^I) do Município.
V- 5(cinco) vias doí perfis longitudinais de todas as viqs da circulação, em escolas
horizontais/verticaisde 1:1.000/1:100;

VI -5(cinco) vias do projeto completo do sistema de captação de águas pluviais, indicando
edetalhando odimensionamento eos coimentos dos condutores, das bocas de lobo edemais
equipamentos, bem como as guias esarjetas nas medidas, normas epadrões fixados pela
PrefeituTo:

Vli- 5(cinco) vias dó projeto de pavimentação das vias, obedecendo às medidas, normas e
padrões da ABNT;

Vm -5 (cinco) vias do projeto de arborizaçõo das vios;
IX ^5(cinco) vias do projeto de proteção das áreas contra aerosão, inclusive mediante
preservação da cobertura vegetal existente.
X- Cópio do projeto do sistema de alimentação edistribuição de água potável erespectiva
rede. aprovodo pela concessionária local;
XI - copio do projeto do sistema de coleta, tratomento.e despejo de esgoto doméstico e
súas respectivas redtó, oprovado pelo concessionária local;
XH -mEmariüis descritivos ejustificativos. correspondentes ocada projeto;



V- pavimentação do leito carro;ável das vias;
VI - impiantoçcío da rede de abastecimento de ógua ede coleta de esgoto esuas conexões
com o rede pública já instalada;
VH - arborizaçSo de calçadas.

Poróorafo úmco -Nos loteamentos residenciais localizados etn dreçi de expansSo urbana nSo
serSo necessários a execução de redes coletoras de esgoto doméstico, devendo coda lote
possuir sistema próprio de coleta e dest:ínaç3o final,, com fossa septi^cg com poço
absorvente; enquanto não houver viabilidade técnica para ímplontoçao de rede coletora de
esgoto doméstico.

Ari. Ii2. Todas as obras e melhoramentos previstos no plano de loteamento, relacionados
no artigo. 11. deverSo ser executados pelo interessado, para posterior aceitqçao das
mesmos por parteda Prefeitura.
§ 1" - Oprazo máximo para início de obras éde 180 (cento eoitento) dias. ocontar da
expediç2o da licença para a respectiva execução, caracterizondo-se esse início pela
obertura e nivelamento dasVias de circuloçSo.

S2® - Oprazo máximo para término de ofaraS éde 4(qiíatro) anos. ocontar da expedição
da licenço.

§3* - Antes da solicitação do termo de verificação de obras, deverão ser apresentadas:
a) cópia dos projetos de distribuição de energia domiciliar e de iluminação publica,
aprovados pela concessionária local, bem como ofício dessa concessionário informando a
conclusão da execução dos redes, nos termos dos projetos apresentados:
b) cópia da liberação de utilização das redes de água eesgoto, expedido pela concessionária
local;

S4« - Após otérmino das obras, cabe oo interessado requerer òPrefeíturo ccompetente
vistoria paro aceitação dos mesmas e q oficialização dos logradouros públicos, com
expedição do termo de verificação das referidas obras de infra-estruturc.
Art.l3. Aprovado oplano de loteamento eexpedido pek Prefeitura otermj» de verificação
das obras de infra-estrutura, ointeressado deverá, obedecidas as disposições da legislaçao
federal, proceder a suo inscrição no Cartório de Registro de Imóveis competente e
encamiríhor. à Prefeitura, cópia da certidão de registro, sem o que nSo serão expedidos
alvorós poro edificação nos lotes.
Apt.l4. Oorruamento ou loteomento poderó ser executado por partes da área total e
assim aceito pelo Prefeitura, desde que constem do cronograma de execução.
Arr.15. Como alternativa òsistemótica de aprovação, execução e aceitaçSo do plano de
loteomento. será tombem admitido oseguinte procedimento:



I-oplanodeloteamèfitôserásubmetidoaoprovççõodaPrefeituraemseuconjunto;
TI-aprovadooplanodecrruorncntoeIpteomento,aPrefeituraexpedirálicençadé
implontaçòodosobrosdéinfra-cstruturaeparooinscriçãodoplanonoCartóriode
RegistrodeImóveisdaCoiilürcá,'

Parágrafoúnico-Paragarantidaperfeitaexecuçãotécnicadoplano,anteádaexpediçSo
doalvarádeexccuçSo,caberáaoSinteressados;

I-ossinorTermodeCompromisso,noquoláeobrigamaexecutor,eispróprioscusteisede
acordocomasnormaseespecificaçõesfornecidaspelaPrefeituro,dentrodoprazo
estabelecidonoartigo.IZ,asobrasdeinfra-estrutura,mencionadasnoartigo.11,incisosI
aVir;

II-apresentorcauçãoquedeveráatingirovalortotaldasobrosexigidasepoderáser
constituídade:

a)lotesoriundosdopróprioempreendimentotmobillórío;
b)moedacorrentenacional;
c)títulosdodívidapijblica;

d)goróntiahipotecáriosobrequoisquerbensimóveisdesuapropriedadeoude^terceiros,
livresedesembaraçados;

c)fiançabancórid;
f).segurogarantia;

g)ouqualqueroutrcgarantiareal.quedependerádoaceitadaPrefeitura.
Art.lô.FicapermitidaaoloteadoravendadelotesdoempreendimentoImòbiliório.antes
dotérminodctíobrasdeinfra-estrutura,desdequeomesmoapresenteàPrefeituraa
couçaoemgorantioàcxecuçcodosobrasdeinfra-estruturamencionadasartigo.li.incisos
IaVII,bemcomoregistreoreferidoempreendimentonostermosda|̂Ís(aç5ofederal
pertinente,noCartóriodeRegistrodeImóveiscompetente.
Art.l7.AaprovaçãopelosórgSosestaduaiscompetentesseránecessária,conforme
determinadopelaUeiFederal6.766.de19deDezembrode1979,modíficodapelaLei
Federal9.785,dé29deJaneirode1999,emseusartigos13,14e15..
Parógrofoúnieo-Asalteraçõesnoplonourbanísticodeverãoserpreviamenteaprovados
pelaMunicipalidade,poro;que,opôsaprovaçãope|oórgòoestadualcompetente,recebao
aprovaçoodefinitiva,parasuoínscriçSojUntoaoCartóriodcRegistròideImóveis.



Decreto 5596 dâ 06 de ogosto de 2012

"Regulamenta o Estudo de Impacto de Vizinhança prevista na Lei n^ 3740 de 09 de
outubro de 2006. que dispõe sobré o Plano Diretor do Município ds Piedade"

6EREMIA5 FIIBEIRO PINTO, Prefeito do Município de Piedade. Estado de Soo
Paulo, no uso de suas atribuições legais, conferidas que lhe confere o inciso IV do art.
60 da Lei Orgânica do Município, combinado §2° do artigo 4" da Lei Municipal n° 4098
de 15 de abril de 2010, DECRETA:

Art. 1® O Estudo de Impacto de. Vizinhança - EIV previsto nos artigos 70 o 75 da Lei
Municipal n" 3740 de 09 de outubro de 2006, fica regulamentado pelo presente
Decreto.

Art. 2® O Estudo de Impacto de Vizinhança - FIV deveráSer elaborado de acordo com
os diretrizes estabelecidas pela Diretoria de Obras, Planejamento e Serviços Públicos
quando da expedição da certidão de diretrizes de parcelamento do solo e conforme o
roteiro de elaboraçSo constante no Anexo Único que integra este Decreto.

Art. 3® O Estudo de Impacto de Vizinhança deverá ser elaborado por profissionois
habilitados.

Art. 4° O Estudo de Impacto de Vizinhança deverá ser protocolado juntoao serviço de
protocolo da Prefeitura Municipal, em três vias, acompanhadas da versão em formato
digital contendo todos os mapas, planilhas e documentos utilizados na sua elaboração,
que tombemdeverão ser apresentõdos ém formato digital.

Art. 5® Este Decreto entró em vigor na data de Sua publicação.

Prefeitura Municipal de Piedode, 06 de agosto de 2012-08-06

(Seremlos Ribeiro Pinto

Prefeito Municipal



ANEXO ÚNICO

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE 1/IAPACTO DE VIZINHANÇA
(EIV)

1, REQUERIMENTO

portador do R5
de / / e CPF

neste ato representando a/o emprcsa/empreendifnento

CNPJ venho por meio deste re<]Uerer a Prefeíturo Wunícipal
de Piedade análise do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), nos termos do Plano
Diretor do Município.
Nestes termos, pede deferimento;
Piedade / /
Assiíi.:
Responsável administrativo p/ empreendimento

2. DADOS DB IDENTIPICAÇÃO DO EAUPREENDEDOR

NOME / RAZÃO SOCIAL
CNPJ

CPFRÔ

End.no

Bairro CEP Município
Telefone {) FAX() e-mail
End. p/ correspondência: no
BairroCEP Município
Resp. Administrativo - Nome Cargo
Telefone p/ contato ( ) FAX () e-mnil

3. DADOS DO EMPREENDIMENTO

Nome oficiai: Nome fantasia; Endereço: Rua/Av.No
Quadra Lote Bairro Bairro/Distrito CEP

Coordenados geográficos (Lat/Long) no Sistema ôeodésico (posicionodo/orientado em
sistema W&S 84) Lat.(_J-, Long L)
Responsável pela leitura no6PS
Nome:
Profissão: Telefone: f



4, DADOS DA EWPRESA/EQUIPE QUE E-ABOROU O EIV

EMPRESA: CNPJ
ENDEREÇO: Av./Ruq
Bairro ^Cidade
COORDENADOR DA EQUIPE'.

ftS _CPF
PROFISSÃO: N® de RESISTTiO no RESPECTIVO CONSELHO:

FONE: () E-mail:
RELAaONAft EQUIPE: NOME COMPLETO - PROFISSÃO - de REôISTRO -
TELEFONE - E-MAIL.

V

5. CARACTERIZAÇÃO SERAL DÓ E/WPREGNDIMENTO

5.1 Tipo de empreendimento: () comerciai () residencial () misto () outro:
5.2 Altura metros No de andares: No de Aptos por andar: No total
de Aptos/Salas comerciais

5.3 Estimativa do No de populoçSo fixa/residente: estimativa do No de
usuários/populaçQO flutuante".

5.4 Área e perímetro proposto para implantaçSo do empreendimento. Levantamento
ploni-altimátriCO do terreno

5.5 Área abrangida pelas atividades do empreendimento
5.5.1 óreo construído, dimenscíes, volumetria e acabamento externo da edificaçSo
projetada
5.5.2 área nao construída

6. MEiWORIAL DESCRITIVO

6.1 Texto síntese caractcrizondo e explicondo os objetivos do empreendimento ou
atividade pretendida (o que é):

6.2 Texto síntese com as características físicas e operacionais do empreendimento ou
atividade pretendida (como atua):

6.3 Delimitação da área de vizinhança imediata (lotes vizinhos ou defronte às ruas do
empreendimento ou atividade) e mediata (áreas e quadros inseridas numa faixa de
100,OOm contados o partir dos limites do empreendimento ou atividade), sob influencia
do empreendimento, ou otividode, com justificativa e descrição tfa mesmo, anexando
croqui explicativo (descrever em texto síntese sobre g vizinhanço imediata - atividades
vizinhas ao lote e mediata - características da quodra e bairro onde se localizara o
empreendimento):



6.4 Identificação e avoliaçao dos impactos na área de vizinhança durante as fases de
construção e operação ou funcionamento do empreendimento ou atividade pretendida
(descreva e texto síntese quais as possíveis, qualidades e os possíveis transtornos, que a
seu entender, sua atividade poderógerar rq vizinhança):

7. lOENTIRCCAÇÃO DOS IMPACTOS (POSITIVOS E NEGATIVOS)

7.1 AbENSAMENTOPOPULAaONAL:

7.1.1 PESSOAS JURÍDICAS". Qual a soma total de; funcionários próprios,
terceirizados e usuários que utilizarao o local? (média)
7.1.2 EMPREENDIMENTOS HABITACrONAIS; Qual o niímera total de unidades
habitocionais pretendido e qual a correspondência em número de dormitórios por
unidade? Ex.: 50 unidodes de 3 dormitórios e 40 de 2 dormitórios.

7.2 USO DO SOLO: Anexar informações sobre a legislação discipÜnadora para o uso do
solo: Plano Diretor, Código de Obras, etc.). Ex.: Taxa de ocupação, índice de
aproveitamento, zoneomento). Anexar croqui em escala adequada, com a implantação em
plano de massa identificando áreas e perímetros empresariais, habitacionais, de convívio
social e de preservação ou atividade ambiental (áreas verdes), conforme previsto no
projeto ou atividade. Descrever tombémo designação das principais atividades.

7.3 VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA: Quol o valor médio estimado, do investimento
realizado ou a ser realizado no rtiinicípio, pare implantação do empreendimento ou
atividade?

7.4 ÁREAS DE INTERESSE CULTURAL: Identificar a existência de patrimônio cultura!,
descrever as medidas queserão odotada paraa proteção destes.

7.5 EQUIPAMENTOS URBANOS:

Considerondo o porte do empreendimento ou otividade, o mesmo necessitará de
readequaçSo da infraestrutura local?
Se SIM, descrevo quais medidas serSo adotodas tecnicamente. Ex.: readequaçca de
aduçSo de água, energiaelétrica, drenagem urbana, outros.

7.6 EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS:
Considerando o porte do empreendimento ou atividade, o mesmo necessitará de
readequaçSo de equipomentos comunitários na vizinhança imediata?
Se SIM. descreva quais medidas serão adotadas. Ex.: ampliação ou construção de
Unidade Básica de Saúde, posto policial, cre,che, escola, praça, parque, outros.

7.7 SISTEMA DE CIRCULAÇÃO: •, .
Considerando o porte do empreendimento ou atividade, o mesmo necessitará de
readcquoçães e/ou complementaçoo do sistema viário da vizinhonço imediata e mediata?
Se SIM, descreva quais medidas serão adotadas. Ex.: sinalização viária, sinolizoção de
pedestres, complementaçães viários, instalação de parados de ônibus, ciclovia, outros.



7.8 POLUIÇÃO SONORA:

Considerondo o porte do empreendimento eu atividade e observados os parâmetros de
ruído estabelecidos na'legislação municipal, informar as medidas mitigadoras e de
monitoramento de reduçoo e controle de. ruídos para com a vizinhança imediots e
mediata. Ex.: instaloçSo de sistema acústico, amortecedores em móquínas, cobines
ocústicas, horários de funcionomentos." entre outros.

7.9 VENTILAÇÃO EILUMINAÇÃO:
Considerondo as característicos volumétricas do empreendimento que possam causar
problemas de sombreamento e v^tilaçSo na vizinhança imediata, apresentar medidas
mitigadoras, compatibilizodoras, recuperadoras, compensatórias e similores deste
impacto. Ex.: compra do lote ou faixo de terreno vizinho, mudança no projeto
ar<;uitetonico ou de implantaçõodo empreendimento, outros.

7.10 VIBRAÇÃO:
Considerando as características de implantoção e/ou funcionamento do empreendimento
ou atividade <]ue possam causar vibração acima do confortável, conforme normas
específicas da ABNT, ou mesmo riscos e donos estruturais comprovados tecnicamente
na vizinhança imediato, apresentar medidas compensatórios para mitigação porá este
impacto. Ex.: uso de brocas ao invés de estacos, compra de lote ou faixa de terreno
vizinho, mudança no projeto arquitetônico ou de implantação do empreendimento,
instalação de amortecedores, outros.

7.11PERICUL0SIDADE: ' '
Considerando a implantaçõo e/ou funcionamento do empreendimento ou atividade, quais
medidos de seguronça serão adotodas para minimização dos riscos. Ex: plano de
contingêncio, anólisede riscos, laudos de seguranço, entre outros.

7.12 RISCOS AMBIENTAIS:

'Considerondo a implantação e/ou f uncionamento do empreendimento ou atividade, quais
medidos de proteção, mitigação e compensatórias por prováveis impactos aos recursos
hídricos, solo e ar. Ex.: filtros, medidas de estanquldade, disposição odequoda de
resíduos e de resíduos hospitalares, entre outros.

7.13 IMPACTO SOCIOECONÔMICO NA POPULAÇÃO RESIDENTE E ATUANTE NO
ENTORNO:

Considerondo o implantação e/ou funcionamento do empreendimento ou atividade,
descreva quais os benefícios ou possíveis impactos que serão provocados ò população
imediata e mediata. Apresente, no que couber, quais serão as medidas mitigadoras,
compatibilizadoros, recuperadoras, compensatóriase similar^ queserão adotados.



8.8. Quando houver realizaçcfo de audiência pública, o prazo para manifestaçao dos
técnicos da Diretorio de Obras conta-se a partir da data da reolizoçao da audiência
pública.

8,9 Os estudos de impacto de vizinhança serSo aprovados pela Diretoria de Obras,
Planejamento e Serviços Públicos em até 15 dios após manifestação técnico conforme
item 8.7 deste anexo;

09. CONCLUSÃO bOS TÉCNICOS bA blRHTORIA DE OBRAS,
PLANEJAMENTO E SERVIÇOS PÚBLICOS QUANTO À ANÁLISE/AVALIAÇÃO
SOBRE O IMPACTO bE VIZINHANÇA CAUSADO PELA ATIVIbAbE

Justificar o posicionamento da equipe técnica quanto às conclusões apresentadas

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 De acordo com a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001- Estatuto da
Cidade, o Relatório de Impacto de Vizinhança detêm a finalidade de torrar público o
EIV, devendo desta formo, deverá estar disponível em meio de comunicação acessível ã
comunidade.

10.2 A Prefeitura reserva-se o direito de exigir, o qualquer tempo, quaisquer
esclarecimentos relativos ò característica, operações, motérias-primas e outros
detalhes-ligados òs atividades instaladas ou a se instalarem no município bem como
solicitor a elaboroçõo de EIVquando for constatada tecnicamente sua necessidade.

10.3 Município adotorá o disposto na tabela de Classificaçao Nacional das Atividades
Empresorids (CNAE), naquilo que couber, para distinção e aplicação dos tipos de EIV,
mediante compatibilidade com os preceitos da Legislação de Uso e Ocupação do Solo em
vigor, O descumprimento de quaisquer dos prescrições deste Decreto impedirão
fornecimento de olvará ou implicarão, conforme o caso, na sua cassação.

10.4 Deverão ser entregues na Prefeitura três cópias em papel e uma dlgitaL com
orquivos no formato PbF, para disponibilização no site da Prefeitura, todo material
produzido, alem de:

Cópia do R& e CPF do representante da empresa ou procurador
Anexar cópia da procuraçSo-quando for o caso;
Cópia do CNPJ da empresa responsável pela EIV;
ARTs de todos oS profissionois envolvidos na elaboração do EIV;



8. PROCEMMENTOS

8.1 Os procedimentos poro elaboração do EIV deverõo ser realizados por empresa com
experiência na elaboração de estudos de impacto e profissionais capacitados
devidamente inscritos na Entidade de Classe, sendo que es medidas miti^adoras,
compatifailizadoros, recuperadoras," compensatórios e similares, apresentadas pelo
empreendedor, serSo analisadas pelas órgãos competentes da Município, estando
sujeitas òs respectivas e necessárias adequações.

8.2 A elaboração do EIV nSa substitui o Licenciomento Ambiental requerido, quando
couber, nos termos da legislação vigente. Nos casos em que couber EIV e Licenciomento
Ambiental os procedimentos serão interdependentes.

8.3 Serão realizadas audiências públicos ematé 20 dias após o protocolo dos estudos de
impocto. quando houver solicitação expressa de moradores da óreo ofetada ou suas
associações, nos termos do parágrafo 2® do artigo 75 da Lei Municipal n® 3740-2006. As
despesas com a realização das audtêncios públicas correrão às expensasdo interessado.
O interessodo deverá, ao final da audiência pública, anexar ao projeto ata completa da
audiência realizada;

8.4 Em qualquer coso, os Estudos de,'Impacto de Vizinhanço, bem como os
correspondentes relatórios de impacto, deverão ser disponibilizados para conhecimento
público no sítio de Internet do Município, a partir do momento em que os estudos forem
protocolados.

8.5 As ações necessários para a mitigaçõo, recuperação, compensoção, compatibilidade,
ou quaisquer outros que sejam necessárias para a perfeita consecução do
empreendimento, serão de responsobilidade do empreendedor, representante
juridicamente hi^ilitado, ou sucessor de direito, perante termo de compromisso
devidamente firmado, contendo:

0 interessodo deverá firmar termo de compromisso o qual conterá:
1 - o parecer deliberativo dos unidades técnicas, comissões ou conselhos a respeito do
empreendimento ou atividade;
n - a descrição das medidas compensatórias ou mitigadoros, em havendo, a serem
realizodas os expensas do interessado;
nr - o comprometimento legal do interessado, sucessor, ou pessoa jurídica constituída,
de atendimento oo disposto no inciso II deste ortigo compena de oções legais quanto ò
quebra ou nSoatendimento do termo de compromisso

8.6 O EIV deve ser ocomponhado do Relatório de Impacto de Vizinhança, de forma o
tornar públicas os característicos do empreendimento e os medidos compensotórios ou
mitigadoros do impacto o ser gerado pe(a atividade ou empreendimento.

a.7 Os técnicos da Diretoria de Obras, Plonejamento e Serviços Públicos deverão se
manifestar sobre o EIV/RIVno prazo improrrogável de até 15 dics. O prazo mencionado
neste item conto-se o partir do esgotamento do prazo de 20 dias estabelecido no item



Lei ti" 3944 de lO de julho de 200B

"Dispõe sobre a instituição das normas de poreclainento do solo
no Município de Piedade e. dá outras providências".

JOSÉ TADEU DE RESENDE, Prefeito do Município de Piedade, do
Estodo de S3o Paulo, usando dos atribuições que lhe sao conferidas por lei> foz saber que a
Cornara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei;

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

Aft. 1®. Poro os efeitosdesta lei, ficam estobelecidas osseguintes definições:
I - Ár^a urbana? a parcela do território, contínua ou rtSo, incluída nos perímetros urbanos
pela lei municipàt específica;
U _ Áreo ou faixa não edificante ou "non aedíficondi"? a área de terreno onde hão é
permitida qualquer edificação;
TTT - Áreos destinados o uso públicos aquelas referentes oo àistema viário, a implantação
de equipamentos públicos comunitários, aos espaços livres de uso público e a outros
logradouros públicos;

ly - Assentamentos informais: assentamentos urbanos, localizados em oVeos públicos ou
privados, compreendendo as ocupações e os porcefamentos irregulares ou clandestinos, bem
como outros processos informais de produçáo de lotes, ocupados predominantemente para
fins de moradia e ímplantodos sem autorização do titular de domínio ou sem oprovação dos
órgSos competentes, em desacordo com a licença expedida ou sem registro no Cort($rio de
Registro de Imóveis;
V - Autoridade tfeeneiodoras o Poder Executivo municipal responsável pela concessão da
licença do parcelamento do solo para ftns urbanos ou do plono de regúlartzaçSo fundiária,
observados os disposições desta lei:
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• Oi^ICiAL bE^REGISTRO-DE IMÓVEIS EANEXOS
COMARCADE PIEDADE - ESTADO DE SÃO PAlíLO

Oisela-FogliScrpadc Araújo ' '
OFICIAL

.r<^'

I

LIVRO 'N." 2 . . REGISTRO GERAL

UsãTéula—

•)- -22;94l'-
• rdia •

•t-

/
V:

Piedade.

SERVIÇO D£ REGISTRO DE.IMÓVEIS
r^DADE •Esbda do S^o PjuIb '

23 de. dezembro da 2017

Imóvel: Urn torrano rural,'com'a área daá39,84l.785-m6lros"Quagràdos. includve todas as suas
beriíeHoriás'consSsterstes de^çasB, ga^nhel^ó, psloír grania; etc, (ocalizado no bairro da Liberdade
nesta cidade e comarca^de PIEDADE, com as seguintes'divisas e conf(or\taçóes: "Inicia-se s
descrição deste pèrimetro còrn o ponto de amarração no vâttica PI sltuado^na margêjn direits
da Rodovia' Estadual SP2.S0 nohKM'̂ 103^345 metros definido pelas coordenadas E

. 248.601,336m-o 7.370.36*2,33S{n deste segue dividindo cò[n a propr^ac/ad? da TranscrIçSc
n. 20.590, ás fis. 12 do Livro n. 3.V., com azimute 11®29'34^-e distância de 27.731 metros atéc

Vyériice P2í' desteílsogue- divldíndo com a propriedade dã matrícula ri. 2^.217 Livro n. 2 -
'Registfó Geral,;co;ij'<;azlmüte. 11°29'34' o distância de 447^60 metros, até.a-vártíce P3; deslp

•,;se3ue.diyÍdinçlb'com;a;pfo^"edade da matricula'n., 1.08t Liyro.n. '2 - Regisfro Geral, coní
' arimute d8'11?29'34*.e iJistáncia^de 108,826 melfos-álé o"íérticè P.4 eçõrn azimúto 326''56'3i'

e djstância de 161,034 metros alé o vértice PS; de$le segue d!v[d(ndo com a propriedade da
matricula n. -JiSa? Livro n. 2 - Registro Geral, com aziinute Í224?3à.'12"' e dislância de'»72J4£
metros até o vértice P6,. com azimute 267®41'S4' e dislância de 117,572 me(ros-atê o vértice

J^7, cot^ azimute 210"57'52' d distância de 3&,257 metros até o vértice P8, com azlrriut.e
164«29'á2" é distância de 15,715 metros até o vértice P9, com azimute 223®t1'2T" e distáncfô
de 32.261 metros'̂ até o.^lO, coin azimúta 227<'47'50'' e distàncta
vértice P11, com azimule''2^8''35'^'' o dislância de 152.606 metros
segue'dividindo çom-^y-propriedade-da matricula n. 2.021 Livro n. 2 -• Registro.Geral, com
azimute 242^q3'38"*j;e.1aÍ5tàncíâ;do 65,1^ metros'.até o vértice P13, con;» azimute'242®03;38" t
distância de ÍÍ-IISÍg' rnetros até o vértice fit4. com azimute 240®29'4.1" e distância^dè'52,321
meiros até o vértice P15; dests segue dividindo com a'propriedade'da matricula n. 1.S03 Livro

I n. 2 - fíe*gt5tro Gfral, com azimuto 20Õ''5S"5<J* e distância do 48,626 metros até o vórtice PI6
com^^azimuto 208'65'23' o distância de 40,402 metros até -o v^jice P17,'com azimute
210°Õ2'07' e distância de 38,473 riietros alé o vértice P18, com azimute 209®22'08" e distância
de 40,059 metros até o vértlC8_P19, com azimute 210®3S'08* e distância de,20.537 metros até
ovértice P20, çom_ a?;tmute.,2CÍ8f3D'43"-ô'dlstância de 117,704 metros-até.o\vérlico PZl; deste

•"segue divWiiido coffl!.á.;'prepi:iedadQ da Transcrição n)^20.6S1, as fls.'34. "do Livro.n. 3.V,' com
azimute 118»19;-lp" ;e tfstânc|à'de.100.000 metros até (Tvórtice PZ2', com azimute l20B?s4'2e* e
distância dé'20,000'meiros'atô b;vérIiceiP23; desfé segue^divídlndò cóm'-a Estrada Municipal

•^00 478 corti azimute 1j.1 '̂2'52-e distância de 38,893 metros até ovértice P24, com azimute
J2QM4'10* e distânclaíde 82,145 metros até o vértice P25} deste segue dividindo com s
Rodovia Estadual SP 250 cotyi azimute 100''14'41* e distância de 33i289 metros até o vértice
P26: deste segue dividindo ccm a propriedade da Transcrição n. ^0^662, os lis 34/35, l.ivro n. í
- Registro Geral, com azimute 354®14'2,7* e distância de 75,000 metros até o vértice P27, coff
azimute 1CO»03'06* e distância d^40,000 metros até o vértice P28. com azimufex1749l4'27'-e
distâ'ncia de 75,000 metros alê''ò-véHic9 P29; deste segue dlvidiíido^com a Rodovia Estadua
SP'250 com.azim_utB,MOO®p3'04*_e' distância da 62,838 rnétros^atô .o Vértice •P30'_com azimute
•100®03'04' e''<Ji6tâ.hc!â:de.t5ei837 metros até o vértice P31,"obm-aztmut6'90»20'29-"ô distância
de^3M'*5j.métros-'até,Q,.vérlicb\P32. com azimute 89®21'06" ©.dialànclâ.c!e%8,44,S'met'ros'ató o
•vértice psa .é^xom azímule: 67?48'4Q" e distância tíe'72.140-rnelros áté g vé '̂trce->01-pohlo

Vnlclaldéem"ã>ràçâo'da'do>çrlçáa deste per^ r
' Inscrjçgò Cadàst[al: perante es INCRA" sob os ns.. 637.041.010.76^. com a área total de 23,0000

ha..- módulo rurál: (...) ha; - n.,m$duio8 rurai^: 0,00. -módulo fiscal; (...) lia. - n. demódulos fiscais:
1,4800. - fração mínima de parcelamento'; 3,0000ha., 637.Ddl.023.680-3. com a área total de 9,1000
,ha. - módulo ruj:ai;li.,,).ha. - ri^módulos rurais; 0,00. -módulo fiscal: (...) ha. • n. de módulos/fiscals:

*0,5600. - fraçáó mínima de parcelamenío: 3,0000 lía.( perante a Secretaria da Receita Federal do
Brasil sob os ns. 6.902.6e8'8 e 6.802.669-6 fNIRF^, ^ ..

JSadastro Amblenláf^^ural: inscrito 60b.p número 35378000324244. em, 16 de aelerhbro de ^017.^
Propriatárlos: 1) W)LLY'EDSARD VASSAfTIS. brasileiro, divorciado, bancário aposentado, poiiadoi
da cédula Ue Identidade RG n. 2.25E401-4^SSWSP, ínscrílo no CPF/MP sotS d n. 025.427rI48-00
residonle é dpmiclliado nesta munldpio. no èoirro.da Liberdade e 2) EDVAR DE WíLH VASSAITIS
brasileiro, acwUsta ds sistemas, portador da cédula de idonlídado RG n. 29.4ea.654-0-SSPíSR.
Inscrito no CPF/MF^sob o n. 345.652.368-03, casado pelo regime da comunhão pardal de ber^s^nj
vigência .dalLel^^Çederal. n. 6.515/77com Giovana..de~G6e5 Muknicka Vasaattls. brasileira

cfe 35,007 metros até
até o vértice P12; dasto

ccoUnua no versa

UuaDr. Campos Salles, ÍÇ,0-Centro-Picdadc/SP-CEP; ISf70-{^9'ri3?^ de 2.
Fone/Fax: (15)3244-4249i- c-mail: cartoriodepiedade@gmaiLcoiii
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MEMORIALDESCRITIVO

PROPRIETÁRIO: WILLY EDGARD VASSAITIS

EDVAR de WILLI VASSAITIS

MUMICÍPIO: PIEDADE BAIRRO; LIBERDADE

COMARCA: PIEDADE UF; ESTADO: SP

CÓDlGOlNCRA:tí37.04I.023;680.3 C637.041.010.766.3

MATRÍCULAS; 22.94!

Gleba com áreade 339.941,785 m^ inclusive todasas suas benfeitorias consistentes de casa,
galinheiro, paiol, granja, etc, com a seguinte descrição do perímetro; Inicía-se a descrição deste
perímetro com o Ponto de Amarração no vértice PI situado na ma^em direita da Rodovia Estadual
SP2S0 no KM 108+345m definido pelas coordenadas E: 248.501,336 m e N: 7.370.362,335 m, deste
segue dividindo com a propriedade de ULLY ElENA ATRAI RODOLFO e s/m. CARLOS RODOLFO
(Tíanscrlção n. 20.590) com azimute ir 29' 34" e distância de 27,731 m até o vértice P2; deste
segue dividindo com a propriedade de ANNA LUIZA POHL, ROBERT POHL, HELGA POHL, ARTHÜR
PCHL FILHO, RUOaií POHL, UDIA POHL DO NASOMENTO, s/m. OAUDJNEJ D0MIN6UES DO

NASCIMENTO e ARNALDO POHL (Matricula n. 20.217 - INCRA n. 637.041.O12.769.9) sucessores de
Acüiur Fotíl com azimute 11' 29' 34" e distância de447,60 matéo vértice P3; deste segue dividindo
com a propriedade de YAEKO TAKAMUISIE, YASUO TAKAMUNE KAWANAKA, e s/m. MARIE
SAKAGUCHI KAWANAKA, MASAYUKI TAKAMUNE, MILTON HIDEO TAKAMUNE, PAULO'HIROSHI

TAKAMUNE, RICARDO MITSUO TAKAMUNE (Matricula n. 1.091 - INCRA n. 637.041.018.716.0)
sucessores de Masao Takamune Kawanaka com azimute 11' 29' 34" e distância de 108,826 m até o

vértice P4 e com azimute 326* 56' 31*' e distância de 181,054 m até o vértice P5j deste segue
dividindo com a propriedade de HIROYUKI OGATA e RIVOSI OQATA e s/m. YURIKA SAKA6UCHI
OGATA (Matricula n. 4.637 - INCRA h. 637.041.026.875.6) com azimute 224' 38' 12" e distância de

72,745 m até o vértice PS, com azimute267* 41' 54" e distância de 117,572 m até o vértice P7, com
azimute 210' 57' 52" e distância de 36,267 m até o vértice P8, com azimute 164' 29' 32" e distânda

de 15,716 hi até o vértice P9, com azimute 223° 11' 21" e distância de 32,261 m até o vértice PIO,
com azimute 227' 47' 50" e distância de 35,007 m até o vértice Pll, com azimute 248" 35' 20" e

distância de 152,606 m até o vértice P12; deste segue dividindo com a propriedade de SIERRA
VIRIDIS ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP (Matricula n. 2.021 - INCRA n.
637.041.026.312.7] com azimute: 242° 03' 38" e distância de 65,191 m até o vértice P13, com
azimute 242' 03' 38" e distância de34,929 m até o vértice P14, com azimute 240'' 29' 41" e distância
de 52,321 m até o vértice P15;deste segue dividindo com a propriedade de ERfKA MARTA STE12ER,
ANA MARIA STEIZER NOGUEIRA MÜCCI, ANTONIO CARLOS MACHADO, s/m. VERA LUCIA STE12ER

MACHADO, CARLOS ALBERTO PINTO DE CAMARGO, s/m. MARILENE EUZABETE STELZER
CAMARGO, ROBERTO STELZER SOBRINHO, GILBERTO OTLZER, RENATO ADOLFO STELZER, WALTER
FRIEDRICH, e s/m. GERTRUDES FRIEDRICH, HEflBERT FRIEDRICH, e s/m TERESINHA DIRRE

FRIEDRICH (Matricula 1.503 - INCRA n. 637.041.003.202.0} com azimute 209' 56* 54" e distância de
48,626 m até o vértice P15, coni .izimute 208° 55'23" e distância de 40,402 m até o vértice P17, com



^.3ii»yte 210' 02' 07" adistância de S8,473 maté ovértice P18, cora azimute 209' 22' 08" edistância
d^^,0S9 maté ovértice P19, com azimute 210' 36' 08" edbtâhda de 20,S37 iti até ovértice P20,

azimute 209' 30' 43" e distância de 117,704 m até o vértice.P21; deste segue dividindo com á

propriedade de iCATHE MACHAN (Arrolamento n. l.OSS/04 - Transcrição 20,661 - INCRA r).

637.041.016.748.8) com azimute 118' 19' 10" e distância de 100,000 m até o vértice P22, com

azimute 208° 54' 26" e distância dè 20.000 m até o vértice P23; deste ségue dividindo com a

ESTMIDA MUNICIPAL PDD 478 com azimute 116' 42' 52" e distância de 38,898 m até o vértice P24,

com azimute 120" 44' 10" e distância de 82,145 m até o vértice P25; deste segue dividindo com a

RODOVIA ESTADUAL SP 250 com azimute 100' 14' 41" e distância de 33,289 m até o vértice P26;

deste segue dividindo com a propriedade de KATHE MACHAN (Arrolamento 1.096/04 - Transcrição
20.662 - INCRA n. 637.041.016.748.8) com azimute 354* 14' 27" e distância de 75,000 m até o

vértice P27, com azimute 100* 03' 06" e distância de 40,000 m até o vértice P28, com azimute 174'

14' 27" e distância de 75,000 m até o vértiçe P29; deste segue divãdindo com a Rodovia Estadual SP

250 com azimute 100' 03' 04" e distâtícia de 82,838 m até o vértice P30, com azimute 100' 03* 04" e

distância de 156,887 m até o vértice P31, com azimute 90' 20' 29" m e distância de 38,445 m até o

vértice P32, com azimute 89° 21' 05'' m e distância de 38,445 m até o vértice P33 e com azimute 87*

48' 40'* e distância de 72>140 m até o vértice POl ponto Inicial de amarração da descrição deste

perímetro.

PIEDADE, Scgunda-Fcira, 17 de AGOSTO de 2017

Kcsp. Técnico: Ce|̂ o Santana Ribeiro
Engenheiro Civil CREA: 5€()331S725
ART: 92221220161106286

DECLARAÇÃO: Declaramos para ós devidos ftns legais que o presente Levantamento Tòp<^fáfico
planlmétrico foi efetuado Intramuros, com p reconhecimento da advertência constante do paragrafò 14,
inciso li do artigo 213 da Lei n. 6.015/73, com redação dada pelo artigo 59 da Lei n. 10.391, de 02 de
Agosto de 2.004

PROPRIETÁRIOS:

.<3 -9^

WlLLÍ^^EDGARôWsAlTlS
RG.K.2;255.4Cri-SP

CPF025.427.148-00

EDVAR DE WILLIVASSAITIS

RG. N. 29.488.654 SP
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Anotação de ResponsabtlMarfeTéailca - ART

Ld n° 6^9$, d« 7 dc dezembro de 1977

I.RespensSnlTicntco -

CELSO SANTANA RIBEIRO
TSuío ftobslenal; EngenAeire C<vfl

Empresa CorJ;z!ada;

• i. Dados do Contrato
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CREA-SP ^
Consdho Regionalda Engenharia a Agrancrmla da Estado de São PauTo

ARTde Obra ou Sehriço

92221220161106286
SubsÇtulçSo rcUCcsdora ã 92221220161043099

RNP; 2603305270

Res'»<»: S06331572S-SP

C9(tffstafeo:VVlLLY EDGARO VASSAITÍS

Enícfcço; RotíewíaJOSEOE CARVALHO
CompteT-eWofKM 3*500

çáfede; PWatfo
Cw&slo: 09ailt6J= Cetebiadoem;, 23/0«/ZQ15
W5^. RS5,<MKI.(J0 Tfpo daCsmraaníe;Pessoa Fisisa
Aç&oIns^eioiiák

&)W.LIBEROADE
UF: SP

ViiKLÍiaí4 â Al li';

CPFKHPJ: 025.427.14840

fT:

CEP;, 18170-000

• j.OiilosdaOluaSeivlço _
Endereço; RsdovfaJOSHOgCARVALHO

Cariplair-eRa: km a*SO0

C^ad?; Picâ^«

Ds^de IritiorOliinRQlá

Previsão d? Tenrrá: SQfDSníllS

CODrd«nada& CMsiáFras;

FnaWsde; Cadastral'

.4. Aflvtdads Tfcalca.

B^o; [ibcnfade

üKSP

W;

CEP: 18170-010

CMiga:

CPF/CNPJ;

Elaboração
1

Qusntlãado Unidade

Levantamento Lcvontanunto Planlaltlmôtflco 336064.00000 metro quadrado
Toi^ráflco

Apte a conclusão da» aavkladsstéctiica? o pfofelonal deverá proceder a baixa desta ART
• S. Observações

• 6. Declaiaçtes

awsslbníijade previstasna«nerma»técnica»da ABNT. na Icolslaçaocspeçlflea e no Decreto n*
fiJ96, oo2aeeczembio doíOC4,nSoso ãs atividades pioAssIonalsacima reiactcnadas.

• 7. EmidBdo de Classe

73 .SOROCABA -ASSOCtAÇAO DOSENCEMHSROS E
ARQUITETOSCE SOROCABA

•Oy Assinaturas

c rrem vEAtâdd ras os pcima

Á< rio
UlcaJ /y >TJtU

'^r'S

RiBenO • CPF: 3jZ429.e4SJS

VAIXYEOSAKDV

ValMARTR$ 0,« RBjisVadaem: 10/10/2018
bnprcsseom: It/IO/ZOIO t9:Z9;S4

TTS • CPF/CNPJ: 025.427.148-09

• 9. Infsrmaçòas

•AprrsentaART enconlr»-» cfnídunento quitada canfornio dado*
ContlanleinaibdgpfpveiiâadesitMirA ceitUicadspétoWouoMiimaro.
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ValarPj)soRt 0,00. Nosso Kumero:. 922Z12201Sf}0eZS$ V^^datíeteaa
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M8lLEngenharia
*

1 1 ' Fane: (15}3292.9iZr/3233-eZZZ
CeliJari (15) 99777-6973/«9774.634&
e-imil: niario@mlatnb[eAtoUonLbr

e-mtil: neto@rr'ambientol.cgm.br

MÂL Engenhonia - Assessopía e

W

Consultoria Utcla,

LAUDO DE CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL

i

MARÇO DE 2018

Rua Nicoiau Pereira de Campos Ve/^uelro, 133 - Sala 84-Centro -Sorocaba/SP - CEP 18035-300



M&L Engenharia

Fone: (IQ 3232-9127/3233-6222
CeliIiFi ^5) 99777-6973/99774-6346
e-rmi|: iMrí9@mlamUent(ü.com.br

e-rmll: netoSfflVambíentat^m.bi'

méL Engenhoría -< As^essorío e Consultoria Ltdo.

1. INTRODUÇÃO

O presente laudo visa subsidiar a municipalidade quanto as características
ambientais do Imóvel de matrículas 5.006 e 1.143, Inscrito devidamente no
INCRA sob os números 637.041.023.680 e 637.041.010.766,3 para fins de
levantamento das Áreas de Preservação Permanente incidentes na área, bem
como os fragmentos de vegetação existentes no imóvel.

2. OBJETIVO

O objetivo do presente laudo é para apresentar a municipalidade as
características ambientais da área para fins de alteração de zoneamento de área
rural para área de expansão urbana para fins de parcelamento do solo e
implantação de um futuro empreendimento imobiliário no local.

3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA

A área está localizada na Rodovia José de Carvalho, Km 9-(-500 metros, no bairro
Correia Alta no município de Piedade e possui uma área de 339.941,79 m2. Na
figura a seguir, podemos verificar que o imóvel faz limite com áreas onde o uso
do solo é predominantemente agrícola.

Figura 01- Uso do solo no entorno da área

Rua Nicoiau Pereira de Campos Vergueiro, 133-Sala 84-Centro-Sorocaba/SP-CEP 18035-300
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M8iL Engenharia

Fmci (15) 3232-9127/3233-6222
CGliion (15) 99777-6973/99774-6346
e-ma1l: mario0tnlamb>enta]^tAbr

c-mill: retoêmlambientol.com-br

MÂL Engenharia - Assessoría e Consultoria Ltdo.

4. METODOLOGIA

O estudo foi realizado com base no levantamento topográfico realizado por
topógrafc devidamente contratado que utilizou de estação total e
georreferenciado em SIR€AS 2000, foi efetuado um sobrevoo na área utilizando
o equipamento drone DJl Phanton 4 que utilizando um software de análise e
compilação de dados gerou uma imagem em alta definição gerada a partir de
205 fotos tiradas a uma altura de 75 metros da superfície (Figura 02}^ e em
levantamento ín loco para verificação dos corpos d'água, lagos e nascentes.

Figura 02 - Imagem gerada a partir de sobrevoo com drone

5. COLETADEINFORMAÇÕES

Emvistoria realizada em campo, foram encontrados seis tanques de acumulação
de água {lagos}, todos com uma área de superfície inferior a 1 hectare (10.000
metros quadrados), lagos estes que não tem incidência de Área de Preservação
Permanente. Foilocalizada uma nascente no ponto a montante do lago de maior
volume de água (vide Figura 03] e delimitadas as áreas com vegetação em sua
maioria enquadrada no Estágio Médio de Regeneração.

Rua Nicoiau Pereira de CamposVergueiro, 133-Sala 84-Centro-Sorocaba/SP-CEP18035-300

li}
A



M&LEnt

%
enharía

' Fene: 323S-91Z7/3233.82ZZ
CaJar: (15) 99777.6973/99774.634Í
e-rmi!.' trario@tnlamUentaI.cam.bi*
e-rrail; Jieta©ttilombreníal^m.br

<

MâL Engenharia - Assessorio e
•

i —•

Consultoria Utda

Figura 03 - Localização das nascentes e lagos

Outro ponto importante a ser analisado é a confrontação da área para com a
cartografia oficial do Estado de São Paulo, que é definida pelo Instituto
Geográfico e Cartográfíco do Estado de São Paulo (IGC), que apresenta a seguinte
Imagem obtida do sistema Geoportal:

qepport.il
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Figura 04-Imagem do IGC com os limites da propriedade
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M&LEngenharia
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M&L Engenharia -
1

AssQssorio e Consultorío Ltda

Como observado na imagem da Figura 04 e 05, a cartografia apresenta um
córrego intermitente no imóvel, que na vistoria realizada em campo não foi
constatada a presença de água no talvegue, sendo assim, o apontamento do IGC
na área não acarreta em curso d'água e consequentemente não incidência de
APP notalvegue.

Figura 05- Detaliie da Imagem do IGC-Talvegue

Aseguir, é apresentado o quadro de áreas da ocupação do terreno:

Local Area Percentaqem

APP 01 1.698,74 0,50%

APP 02 5.804,99 1,71%

Área Verde 01 43.626,42 12,83 %

Área Verde 02 11.654,17 3,43%

Área Verde 03 37.671,41 11,08 %

Campo antrópico 239.486,06 70,45 %

Área Total 339.941,79 100,00%

Área Verde/APPTotai 100,455,73 29,55 %

Rua Nicoiau Pereira de Campos Vergueiro, 133-Sala 84-Centro-Soroc3ba/SP-CEP 18035-300



M&L Engenharía

Fptiss 2232.9187/3293-8222

C«1iJ«n (1^ 99777-S973/99774-6346

e-mall: msrio®mIafnbiental.conLbr

cnviili nsto@mtsmbientd.ccm.br

MÁL Engenharia - ^ssessoría ç Consultoria Ltda

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como apontado no presente laudo, foram caracterizados os aspectos ambientais
inerentes na área objeto do presente, delimitando as áreas de Preservação
Permanente e as áreas cobertas por vegetação implicando num aproveitamento
máximo de 70 % da área do imóvel para fins de parcelamento do solo.

Os estudos específicos de caracterização de vegetação serão apresentados para
a CETESB na fase de aprovação do projeto perante ao GRAPROHAB esalíentamos
a não necessidade de apresentação de Estudo de Fauna, uma vez que não haverá
supressão de vegetação em estágio médio no projeto do futuro
empreendimento.

Piedade, 21 de março de 2018

Eng. IVlário de Lavlgne Neto
CREA/SP 5062810220

ART 28027230180325209

Rua Nicoiau Pereira de Campos Vergueiro, 133-Sala 84-Centro -Sorocaba/SP-CEP 18035-300
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Anotação dcRcsponsabilIdadQ Técnica-ART . ^ -w. • w l i
Lei no 6.496, de 7de derembro de 1977 Ci S F ' i

Conselho Regional de Engenharia o Agronomia do Estado de São Paulo

ART de Obra ou Serviço

28027230180325209

- l.Rospgnsável Técnico »—

MARIO DE LAVIGNE NETO

Titulo ProfisslDiiai: Engenheiro Civil

EmpresaContratada: M & L ENGENHARIA- CONSULTORIA E ASSESSORIA S/C LTDA

RNP; 2607208050

Resisiro: 5082810220-SP

Hegistro; 1129500-SP

• & Dados do Contraio

ConiratanfK HARAS RESIDENCE EMPREEDIMENT05 SPE LTDA.

Endereço: Avenida ANTÔNIO CARLOSCOIVltTRE
Corrpismento: Ssla 33 G

Cidacle; Soroceba

Contrato: Celebrado em: 01/03/2018

CPF/CNPJ:26.651.860/0001 >69

N«; 640

Bairro: PARQUE CAMPOLIM

UF: SP CEP: 18047-620

Vinoiíada&Mn*:

^Valon RS3.000,00

Ação Institucional:

Tipo doCcntratante: Pessaa Jurídica da Direito Privado

.3. Dados da Obra Servlso .
Bidsteço: Rodovia José de carvalho

CampTemenio:Km 9 4 soo metros

Cidade: Piedade

Data da Inicio: 0ia3/2018

Previsão de Término: 31/12/2018

Coordenadas Geegritleas: 7370381 ^35S

Finalidade: Residencial

PrcpnetúÁo: HARAS RESIDENCE EMPREEDIMEKTOS SPELTDA.

.4. Atividade Téenlca.

Elaboração
1 Projeto

Preleto

Projeto

Projeto

Levantamento

Estudo Ambiental

Locação

Serviços Topográlicos

N*:

Bairro: Correia Alt Pledado

UF;SP CEP:18170-Q00

Planialtimétrico e
Cadastral

DemarcBçgo

C6digo:

CPF/CNPJ: 2fi.6S1.6eiVD001-S9

Quantidade

12,00000

18,00000

4.00000

B.OOOOO

Unidade

homem hora

homem hora

homem hora

homem hora

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deveré proceder a baixa desta ART

•6. Observações

APDESENTHARTSEREFEFlEASOBREyOO COfiADRONE BEMCOKO LOCAÇAO EDEUMITAÇAO SE AREAS OEPRESERVAÇAO PBni,WNENTE. RIOS, NASCENTES E
VEGETAÇÃO EXISTENTES NA AREA CSJBTO00 ESTUSO ECONFECÇÃO DEPLAia'ACADASTRAL AMBIENTAL PARA FINS DELICEHCtAI.IEN70 PERANTE A
MUWCIPAUCADE E GRAPROHAa

<S. Declarações

Aeessibllldade: Declaro queas regras de acessibnídada previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especíllcaono Decreto
5.296, de 2 de dezembro de 2004, não se aplicam às atividades proflsslonals adma relacionadas.



• 7. Entidade ds Classe

73 - SOROCABA - ASSOCIAÇAO DOS ENGENHEIROS E
' ARQUITETaS DE SOROCABA

«8. Assinaturas

Declaro serem veidadeirss as InfarmaçScs acima

Pria Ají CO

DLLd ^^^T&ÍCPF; 254.393.648-02

'cE EUPREEDtMErn^OS SPE LTDA. • CPF/CNPJ:
28£5i.e6(vaoin-89

Resolução n** 1.025/2009» Anexo I- Modelo APágina 2/2J^
• 9. Inlormaçõcs

•A presente ARTencantra-so dsvidaoiento quitada eonfeima dados
constantes no rodapé^aisão do sistema, eertíDeada pelo Nosso Simen.

-Aautenticidads deste daciurento podo s«rverificada no site
vnvw.creasp.orB.br ou kww.confea.org, br

•A gvarda da via assinada da ARTserá de respsnsabnidada do profissional
e do contratanto com o objetivo ds documeetar o vfnculo contratual

«n'/v;«e«$p.c;gi>r
Iet;OBOO-17-16-l1

ICRiEA-SP

Val0^TR$ 82,94 Reglsliadaem: 19/Q3/201S
Impresso em: 21/D3/2018 10:38:18

ValorPago fl$ 82,94 Nosso Numero; 28O2723Oteo32920d Versão dosistema
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
PROCURADORIA JURÍDICA

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP

CEP. 18.170-000-Caixa Postal 243

Telefone (15) 3Z44-S400
E-matI: Juridlco^pleâade.sp.gov.br

Piedade, 8 de outubro de 2018.

A Chefia de Gabinete.

A Câmara Municipal demonstrou preocupação quanto
ao regular funcionamento da CMPU, inclusive no que respeita ao quórum
para aprovação dos projetos ali submetidos, e solicitou parecer quanto à
legalidade da reunião que emitiu parecer favorável à Criação de Zona de
Expansão Urbana.

Sob a nossa ótica, não verificamos nenhuma
ilegalidade na emissão de parecer favorável sobre o objeto discutido,
ainda que com número não desejável. A sugestão endereçada pela Casa
de Leis é bem recebida, e acredito que mereça uma reavaliação da
participação mais efetiva dos membros que compõem a precitada
Comissão. Inobstante, reitero que não macula o ale de aprovação
produzido na sessão pertinente.

Era o que tínhamos a considerar.

REN/yrCÍLIMA JUjMIOR
Pro^rador Jurídico



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
DIRETORIA DE GABINETE

Praça Raul Gomes de Abreu,200• Centro• Piedade- SP
CEP. 18.170-000 • Caixa Postal 243

Telefone (15)3244-8400
E>niail: g3b1iiete@p[edade.$p.eov.br

Processo PMP 9563/2017

Ao Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU

' O presente processo iniciou-se com o pedido dos proprietários do imóvel
localizado no Bairro da Liberdade para que a área fosse transformada em
loteamento fechado de chácaras.

Após estudos e pareceres a Administração elaborou projeto de lei e
encaminhou à Câmara dos Vereadores de Piedade para apreciação do pedido.

Aanálise apontou a necessidade de saneamento de algumas questões.

Alguns questionamentos foram devidamente elucidados através de
manifestação da Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos (anexo)
que esclarece que o parecer técnico ambiental não foi apresentado tendo em
vista área está na Zona Rural (ZR) e não em Zona de Conservação Ambiental
(ZCA) ou Zona de Conservação de Mananciais (ZCiVl), conforme mapa
confeccionado e anexado ao presente para esclarecimento.

Também esclareceu a Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos
que não há necessidade de autorização do INCRA pois o que se pede é a
transformação da área em Expansão Urbana o que mudaria o tipo de imposto,
passando a vigorar o IPTU como imposto devido.

Assim, solicitamos a análise deste Conselho quanto aos esclarecimentos,
informando que após a apreciação a Administração pretende promover
Audiência Pública em conjunto com a Câmara dos Vereadores afim de sanar o
último questionamento feito pela Egrégia Casa de Leis.

Após, retorne a Chefia de Gabinete para deliberação.

Prefeitura iVIunicipal de Piedade, 20 de novembro de 2018.

NORTc)!iLK)á|n^AKAYAMA
CHEFE D£ GABINETE



Lei n'' 3833 de 29 de outubro de 2007

"Dispõe sobre o criação do Conselho Municipal de
Política Urbano e dã outras providências"

JOSÉ TAbEU bE RESENDE, Prefeito do Município de
Piedade, do Estado de Soo Paulo, no uso doâ atribuições que lhe sSo conferidos por lei.
faz saber quea Câmoro Municipal aprovae ele sanciona e promulga a seguinte lei.

Art, 1®. Fica criado o Conselho Municipal de Política Urbana, árgao colegiado
consultivo e deliberativo que, compondo o Sistema Municipal de Planejomento e Gestão,
se encarregará de assessorar o Poder Público municipal em motéria de natureza
urbanística e de política urbana.

§1^-0 Conselho Municipal de Política Urbana ficard vinculado à estrutura
administrativa do Gabinete do Chefe do Executivo.

§ 2® - Para efeitos desta lei, o Conselho Municipal de Política Urbana será doravante
designado, indistintamente, tanto pela sigla "CAAPU" quanto simplesmente pela
expressão "CONSELHO".

Art. 2®. Compete ao "CMPU":

I - acompanhar a implementação do Plano Diretor, analisando e deliberando sobre
questães relativas à suo aplicação;

H- deliberar e emitir parecerei sobre a proposta de alteração da lei do Plano Diretor;

m-acompanhar a execução de planos e projetos de interesse do desenvolvimento
urbano, inclusiveos planos setoriais;

IV - deliberar sobre projetos de lei de interesse da política urbana, antes de seu
encaminhamento ò Câmara Municipal;

V - formular e aprovar propostas paraa captação e utilização dos recursos destinados
ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;



VI - monitorar a concessão de outorga onerosa do direito de construir e a opllcaçao da
transferência do direito de construir;

VH- aprovar e acompanhar a implementação das operaçoes urbanos consorciodas:

Vm - acompanhar a implementação dosdemais instrumentos urbanísticos;

IX • zelar pela integração dos políticos setoriais;

X - deliberar Sobre as omissões e cosos não perfeitamente definidos pela legislação
urbanística municipal;

XI - convocar, organizar e coordenar os conferênclos e assembléias territoriais;

XH - convocar audiências públicas ;

Xm - elaborar e aprovar o Regimento Interno e as suas alterações posteriores;

XIV - instituir, se julgá-los convenientes e necessários, e na forma que o Regimento
Interno dispuser,câmaras técnicas e grupos de trabalho específicos.

/\rt. 3®. O "CMPU" é constituído de, no mínimo, 10 (dez) membros titulares, e de igual
número de suplentes, cuja composição poritária observará a forma abaixo elencada:

I - representando o Poder Público municipal:

a) um representante, que nSo seja vereador, indicado pela CSmara Municipal;

b) quatro servidores públicos municipais, do Poder Executivo, indicados respectivamente;

- pela Diretoriade Planejamento, Obras e âerviços Públicas;
- pela Diretoria de Agriculturae Meio Ambiente;
- pela Diretoria de Tributos e Arrecadação;
- pela Diretoria de Transito e Transporte Coletivo de Piedade - DITRACOPI



iH ' representando a sociedade civil:

a) cinco munícipes que deverão ser indicados, respectivamente, pelos áreas abaixo
elencados:

- industrial

- agrícola;

- comercial;

- prestoçSo de serviços;

- entidades de classe.

§ 1® - Os membros do "CONSELHO" serSo nomeados por decreto do chefe do
Executivo municipal para um mandato de 2 (dois) onos, permitida uma recondução por
fgual período.

§ 2® - Cada membro titular será substituído, em seus impedimentos, pelo suplente
indicado respectivamente pelos segmentos constantes dos incisos I e II do "caput"
deste artigo.

Art. 4®. O 'CONSELHO" terá um presidente, um vice-presidente e um secretário

eleitos, em escrutínio secreto, por 2/3 (dois terços) dos votos dos seus membros
titulares, no primeira sessão ordinária a ser realizado em três dias úteis após a
publlcoção do decreto de nomeação de seus,membros.

Art. 5®. No prazo máximo de 30 (trinto) díos, contados da dota da eleição de seus
dirigentes, o "CAAPU" deverá elaborar o seu Regimento Interno submetendo-o, após a sua
aprovação pelos seus membros, à homologação do Prefeito Munícipol, o qual será
oficializado mediante o competente decreto.

/írt. 6®. O Poder Público municipal garantirá suporte técnico e operacionol oo
"CONSELHO", necessário ao seu pleno funcionamento.
Parágrafo único - O "CMPU" definirá o estrutura do suporte técnico e operacional.



Art. 7®. O exercício das funções dos membros do "CMPU" será gratuito e
considerado como prestação de serviços relevantes ao município.

Art. 8*. Quaisquer alterações, revisões, regulamentações, decretos ou normas
reíativas h presente lei, ou dela decorrentes, somente poderão ocorrer com a prévia
audiência e expressa concordância do "CAAPU".

Art. 9®. As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentários próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor no data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, em 29 de outubro de 2007

JOSE TAt)EU DE RESENDE

Prefeito Municipol

Autor do Projeto: Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNiClPÂL DE PIEDADE
CHEFIA DE GABINETE

Praça Raul Gomas de Abreu, 200 - Centco • Piedade • SP
CEP. 18,170-000 - Caixa Postal 243

Telefone (15)3244-8400
E-mail:gablnete@piedad8.sp^ov.br

Decreto n" 7420 de 13 de março de 2019.

"Designa o Conselho IVlunicipal de Política Urbana, conformé especifica"

José Tadeu de Resende, Prefeito do Município de Piedade, Estado de São Paulo, no uso das
suas atribuições legais, e com fundamento no.artigo 3° da Lei Municipal 3833, de 29 de
outubro de 2007, DECRETA:

Artigo V- Ficam nomeados para comporem o Conselho Municipal de Política Urbana, para o
mandato no Biênio 2017/2019 os seguintes membros;

Representantes do Poder Público:

Poder Legislativo (Câmara IVlunicipal]

Titular: Adilson Castanho

Suplente; Geraldo Pinto de Camargo Filho

Poder Executivo:

Secretaria de Obras:

Titular: Vanderson Fernandes

Suplente; Damiia Bueno Antunes

Diretoria de Tributos:

Titular: Adilson Vieira

Suplente: Sebastião Adalton de Carvalho

Diretoria de Agricultura:
Titular: Isabel Cristina Lacerda Vitorino Dias

Suplente: Angélica Pereira Madiado

Diretoria de Trânsito;

Titular: Tarcísio Nunes Coelho Júnior

Suplente; Alexandra KaoriShato Aoki

Representantes da Sociedade Civil;

Área industrial:
Titular: Ezequiel Ferreira Caetano
Suplente: Edson José Barbosa

RG; 29.602.917-8

RG; 26.447.336

RG; 33.706.199-3

RG: 25.118.592-8

RG: 30.270.190-4

RG: 2.963.368-0

RG: 41.024.891-5

RG: 47.235.908-3

RG: 15.941.989

RG: 48.523.387-3

RG: 22.427.432-6

RG: 12.302.600-3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
CHEFIA DE GABINETE

Pras3 Raul Gomes de Abreu, 20â-Centra-Piedade-SP
CEP.lã.l70-DOO-CaIxa Postat243

Telefone {15]3244-8400
E-mall: gabinete@pIedade.sp^ov.br

Área comercial:
Titular: JairFresneda RG: 26.3S1.933-8

Suplente: Lúcio José Escanhoela RG: 13.313.670

Área agrícola:
Titular: Sueli Gomes Rodrigues RG: 7.633.204-4
Suplente: Celso de Paula Anhaia R6: 13.432.375

Área de prestaçãode serviços:
Titular: Roberto Antonio Dias RG: 17.700.423

Suplente: WylHans Gerônimo RG: 46.330.034-8

Área de entidades de classe:
Titular: Camila Pereira Moers-Arquiteta RG; 34.595.386-1
Suplente: Rodrigo Henrique de Paula - Engs Ambiental RG: 45.697.171-3

DIRETORIA EXECUTIVA:

Presidente: Roberto Antonio Dias •

Vice-presidente: Ezequíel Ferreira Caetano
Secretário: Adilson Vieira

Secretária Adjunta: Isabel Cristina Lacerda Vitorino Dias

Artigo 2° - As funções dos membros do Conselho Municipal de Política Urbana não serão
remuneradas, sendo seu exercício considerado serviço de relevante interesse da comunidade.

Artigo 3" - As despesas decorrentes com a execução deste decreto correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Artigo 4° - Este decreto entrará em vigor nadata da publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial o Decreto ns 7211/2018.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP, 13 de março de 2019.

sé Tadeu â&Reseads

unicipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Secretaria de Obras, Urbanismo e Habitação

Praça Raul Gomes de Abreu, 200
Centro - Piedade - SP - CEP; 18170-000

Telefone: (15) 3244-8400

Processo PMP 9563/2017

A Chefía de Gabinete

Norton Yoshio Nakayama . "

Em resposta ao questionamento apontados nas folhas 104 e 105, esta Secretaria
esclarece que se trata de Expansão Urbana para fins transformação de Zona de Chácaras -
ZCH, com seus índices urbanísticos estabelecidos nas Leis Municipais 3704/2006,3944/2008 e
3935/2008. Como no Zoneamento Municipal e Plano Diretor não prevê restrição na área
pretendida a transformação em ZCH, caracterizado como Parcelamento de solo de balxs
densidade, não cabe neste momento a exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança.

Neste caso específico as Diretrizes necessárias para o desenvolvimento de projeto de
Parcelamento do Solo somente pode ser expedido após a publicação da lei que cria a Zona de
Chácaras-ZCH, conforme Lei 3944/2008 no Art. 4? e ASS nos § 22 e § 32.

Ouso pretendido está previsto em Legislação do IVlunicíplo vigente, e a área inscrita na
matrícula n922.941 não possui restrição para Implantação talmudança.

Na Lei Municipal 3704/2006 que Institui o Plano Diretor Municipal de Piedade dispõe
sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança do art 70 ao 75 o qual foi regulamentado pelo
Decreto 5596 de 06 de agosto de 2012. Que prevê no Art. 29 que o Estudo de Impacto de
Vizinhança - EIV deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Diretoria
de Obras, Planejamento e Serviços Públicos quando da expedição da certidão de diretrizes de
parcelamento do solo.

Cabe assim a legitimação da transformação da área em 2CH, por intermédio de
Audiência Pública, conforme orientação do Conselho de Política Urbana - CMPU. Para
continuidade na análise e demais aprovações do Parcelamento de solo em esfera Municipal,
Estadual. Com as exigências e necessidades estabelecidas pelos poderes antes citados serão
realizados os Estudos de impacto de Vizinhança para possível emissão de alvará de
implantação do empreendimento.

Sem mais

Arqs Damil
Secretaria de

Bueno

nismo



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA-CMPU

Vinculado à Seaetatia Municipal de Obras,Urbanismoe Habitação
Criado pela Lei Municipal 3.833 de29 de Outubro tíe 2007

Praça RaulGames de Abreu, ns 200 - Centro - Piedade-SP - CEP: 18.170-000
fone: (15) 3244-8400

1)5
O

ATA DÁ REUNIÃO ORDINARIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA
DE PI^DADE-SP, REALIZADA NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E
DEZOITO, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DA CULTURA DE PIEDADE-SP. Por
convoco ;2o do Presidente Sr. Roberto Antonio Dias, à partir das 18:00 horas do dia 28 de
Novembro de Dois Mi! e Dezoito, reuniran:\-se em mais uma reunião ordinária os membros
do Cons ílhoMunicipal de Política Urbana, na sala de reuniães da Cosada Cultura de Píedode-
SP, cort a presença dos(Qs) senhores(a3) conselheiros(as) Titulares: Adilson Castanho,
Adilson v'ieira, Camila Pereira Moers, Pamela 6abrlella M. Daugirdas, Roberto Antonio Dias,
Sueli Gmes Rodrigues, Tarcísio Nunes Coelho Júnior e Vanderson Fernandes e da
Conselheira Suplente: Damila Bueno Antunes, cujas assinaturas constam da lista de
presenç is em anexo. Às 18:10 horas, opresidente Roberto Antonio Dias, verificando haver
a preser ça de 08 (oito) membros titulares com direitoà voto, perfazendo mais de 2/3 (dois
terços) do total de 09 (nove) membros titulares, portanto com quorum suficiente para
reaiizcçío da reunião, abriu a Plenária, destacando a presença na reunião do Sr. Paulo
Roberto de Moraes, supervisor de serviços da Prefeitura Municipal e responsável por
acomparhar as reuniões dos conselhos municipais. Em seguida o Presidente solicitou ao
Secretcrio do Conselho Sr. Adilson Vieira, que procedesse com a ORDEM DO DIA. O
Secretcrio Adilson Vieira comunicou que não houve justificativas de ausência na reunião.
Em seg jlda pelo secretário foi apresentado solicitação encaminhada pela Chefia de
ôabinet i referente ao Processo n® 9563/2017, que transforma área rural em área de
expansS) urbana, onde solicita novamente a análise e manifestação do CMPU quanto aos
esclareí imentos apresentados pela Câmara Municipal de Piedade, informando ainda que a
Adminisirração pretende promover Audiência Pública em conjunto com a Câmara de
Vereadcres, o qual o Presidente Roberto colocou o referido processo em análise, momento
em que >Conselheiro Sr. Vanderson Fernandes requereu vistas ao processo, o qual após o
pedido de vistas, o Presidente do CMPU informou que será encaminhado oficio à
Administração Municipal informando sobre o pedidode vistas apresentado pelo conselheiro
Vanderssn Fernandes. Em seguida foi apresentado solicitação encaminhada pelo Chefia de
Sabineto referente ao Processo n° 7197/2016, sobre a revisão da Lei Municipal de
Zoneamento, onde solicita nova análise e deliberação do CMPU para que a Administração
possa dc r prosseguimento com a realização de audiência pública e apresentação do projeto
de Lei a) legislativo municipal, o qual o Presidente Roberto colocou o referido projeto em
análise e discussão, os conselheiros analisaram o Processo n° 7197/2016 que altera o Plano
de Zoneamento do Município, deliberando e sugerindo a alteração dos seguintes itens: 1)
Incluir c P&TI noquadro de usos admitidos, poisa mesma faz parte do projeto e não consta
do referido quadro; 2) No artigo 22 (B2) sugere a revisão quanto a lotação e uso; 3) No
artigo 2 i - Parágrafo 2® - Sugerem alteração para que possa ser assobradada, pertencendo
a mesmt unidade habitacional; 4) Sugerem que a Rua Alvin Tardelli seja revistcRi. Mancha
que consta do mapa de Zoneamento Municipal, aumentando para Zona Mista;^©) í^qpJigo 15
propoem que o zoneamento do corredor em uma largura de 600 metros



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - CÍWPU

Vinculacioà Secretaria Municipal deObras, Urbanismo e HabltaçSo
Criado pela LeiMunicipal n«3 J33 de 29 de Outubro de 2007

Pfaça RaulGomes de Abreu, n9 200-Cei«ro-Piedada-SP-CEP:18.170*D0D
Fone: (15) 3244-S400

/I

6) Suge -em que asRuas Capitão Moraes, Av. Tancredo Neves e Aurélio Amaral Santos sejam
transfo 'modas em áreas de corredor de comércio e serviços; 7) Possibilidade de estender
o corredor naftua fientil BrazGabriel; 8) Ampliar a Zona Residencial Mista no Bairro Ciriaco
de Baix); 9) Sugerem que as Clínicas Veterindrías sejam classificadas em ZRM (exceto
hospede gem); 10) Rever UP - Mudar oitem Fda UP para a UE; 11) Na Tabela do artigo 32 -
Aument ir número de Vagas para 1 vaga à cada 30 (trinta) metros no último item. Os
membros titulares presentes à reunião, ainda solicitam àAdministração Municipal, que após
QS últer ições sugeridas, o Projeto seja encaminhodo diretamente à Câmara Municipal de
Piedade para as providências necessárias para a realização da Audiência Pública, sem a
necessidade de remeter novamente a esse conselho, tendo em vista que o mesmo projeto
poderá tinda sofrer alterações sugeridas por parte da Câmara Municipal e pela população

i à audiência. Nada mais havendo a tratar, o presidente agradeceu à presença de
encerrou a reunião às 2V.00 horas, convocando os conselheiros para a próxima
)rdináría que será no dia 23/01/2018 às 18-.00 horas. Alavratura da ata., depois de

lida e af rovada, seráassinada pelo Presidente Roberto Antônio bias, e por mim secretário
Iho-rtârison Vi^a.que secretariei e lavrei a presente Ata.

present

todos e

reunião

do Coní

kqberio Anronio Dia
Pr ssident

íiíson Vieira
^cretário do CMPU
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA- CMPU
Vinculada hSecretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação

Criadopela Lei Munitípalns 3.833 de 29 de Outub:o de 2007
PraçaRaulGomei de Abreu, n® 200-Cantro-Pledade-SP-CEP: 18.170-000

Fbne:(15]3244-S400

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA
PIEDADE-SP •

^ DE PRESENÇA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA
28/11/2018

LIST

NOMES

Adilson íastanho

Adilson y/íeira

Alexand ra Kaorí Shato Aoki

Ahgélicc Pereira Machado
Camila Pereira Moers
Celso dè Paula Anhaia
Damila Óueno Antunes
Edson José Barbosa
Ezequie
Geraldo

Pamela

Roberto

Rodrigo
Sebastii

Ferreira Caetano

3abrieHa M. Daugírdas
Antonio Dias

Pinto de Camargo Filho

Henrique de Paula
o Adalton de Carvalho

Sueli Gomes Rodrigues

Tarcísio Nunes Coelho Jr.

Vanders on Fernandes

Wyllians Gerônimo

rTURAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA-CMPU

\^nculado àSeaetariaMunicipal de Obras, Urbanismo e HabltaçSo
Criado pela Lei Municipal 3.833 dc 29 de Outubro de 2007

Pfsça RaulGomes de Abreu, nfi200- Centro - Piedade-SP- CEP; 18.170-000
Fone: (IS)32<34-8400

Piedade (SP), 29 de Novembro de 2018

Ofício n" 11/2018

limo. Sr.

NORTON YOSHIO NAKAYAMA

Chefe de Gabinete

Ref.: Processo n° 9653/2017 - que transfomna área em área de expansão urbana

O CONSELHO MUNICIPAL OE POLÍTICA URBANA,
representado por seu presidente Infra-assinado, vem mui respeitosamente á V. Sa.,
Informar que em reunião ordinária realizada no dia28/11/2018, com a presença de 08 (oito)
membros titulares com direito à voto, perfazendo mais de 2/3 (dois terços) do total de 09
(nove) membros titulares, foi requerido vistas ao referido processo pelo Conselheiro Sr.
Vanderson Fernandes, o qual encaminhamos à essa Chefia de Gabinete para que seja
dado vistas do referente processo ao conselheiro Sr. Vanderson Fernandes e após retornar
á esse conselho para análise e deliberação.

realizada no dia 28/11/2018.

Segue em anexo, cópia da Ata da Reunião do CMPU

Sem mais para o momento, renovamos à V.Sa..nossos
sinceros votos de elevada estima e consideração.

Ao

limo. Sr.

Chefe de Gabinete da PMP

NORTON YOSHIO NAKAYAMA

NESTA

Atenciosamente

President

nio Dias

CMPU

n



Piedade, 09 de janeiro de 2019

A/C

Roberto Antônio Dias

Presidente do CMPU

Conforme consta na ata da reunião do CMPU(conselho municipal de política urbana),
foi por mim requerido o processo 9653/2017 para ter coniiecimento de seu total teor,
das quais fiz as seguintes constatações.

1. Não foi observado o parágrafo único do artigo 37 da lei 3935 de 20 de
junho de 2008.

^rt. 37. Na Área f%ural, (juolquer parcelamento do solo deverá observar omódulo mínimo
rural, definido peloINCftA.

Parógrofo ilníco: Os bairros rurais, cam características urbanas e núcleos de edificações
definidos, poderão ser elevados à categoria de expansão urbana, mediante estudos e
levantamentos codastrois, dentro de um raio de abrongência, após audiência publica com os
moradorese aprovaçõo de projeto específico pelaCâmara Munidpal,

2. Não foi observado o item il do artigo 43 da lei federal 10.257 de 10 de
julho de 2001.

Art 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os
seguintes instrumentos:

II- debates, audiências e consultas públicas;

3. Ainda observei que o artigo 29 da lei 10.257 de 10 julho 2001 não consta
no nosso plano diretor, e não há nenhuma exigência de contrapartida no
processo.

LEI N° 1 Q.2S7. DE 10 DE JULHO DE 2001.

Art. 29. O plano diretor poderá fixaráreas nas quais poderá serpermitida alteração de uso
do solo. mediante contrapartida a serprestada pelo benefíoiárío.

Portanto meu entendimento é que foi certeira a retirada de pauta do projeto
lei 16/2018, bem como a pretensão da Administração Municipal em
realizar audiência pública em conjunto com a Câmara Municipal, para
prosseguimento do processo.

Atenciosamente

an^erson F3rnand€

1
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CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - CMPU ^'

Vinculsdo àSecretaria Municipal de Obras, Urbanismo eHabitação f
Criado pela lei Municipal ns 3.833 de 29 tíe Outubrode 2007

Prasa RaulGomes de Abreu, ns 2C0-Centro -PIsdade>SP- CEP: 18.170-000
fone: (15) 3244-8400

ATA DA kBJUlÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA
URBANA DE PIEDADE-SP. REALIZADA NO DIA ZO DE FEVEREIRO DE DOIS

AML E DEZENOVE, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DA CULTURA DE
PIEDADE-SP. Por convocaç2o do Presidenta Sr. Roberto Antonio Dias, a partir das
18^00 horas do dia 20 de Fevereiro de Dois Mil e Dezenove, reuniram-se em mais umo
reunião ordinária os membros do Conselho Municipal de Política Urbana, na sala de
reuniões da Casa da Cultura de PÍedade-SP, com a presença dos(as) senhores(as)
conselheiros(as) Titulares: Adilson Castanho, Camila Pereira Moers, Jair Fresneda,
Roberto Antonio Dias, Sueli Gomes Rodrigues, Tarcísio Nunes Coelho Júnior e
Vandersbn Fernandes e da Conselheira Suplente: Damila Bueno Antunes, cujas
assinaturas constam da lista de presenços em anexo. Às 18:10 horas, o presidente
Roberto Antonio Dias, verificando haver a presença de 07 (sete) membros titulares
com direito à voto, perfazendo mais da metade do total de 10 (dez) membros titulares,
portanto comquorumsuficiente para realização da reunião, abriu a Plenária, destacando
a presença no reunião do Sr. Paulo Roberto de Moraes, supervisor de serviços da
Prefeitura Municipal e responsável por acompanhar os reuniões dos conselhos
municipais. Em seguida o Presidente comunicou aos conselheiros presentes que o Sr.
Jair Fresneda foi indicado pela ACIP como Titular, bem como, o Sr. Lúcio José
Escanhoela como suplente, em substituição aos membros da área comercial Sr. Wilson
Roberto Cardoso e o Sr. Wilson Roberto Cardoso Filho que solicitaram desligamento do
conselho. Em seguida solicitou à Secretária nomeada "ad-hoc" do Conselho Sra. Sueli
Somes Rodrigues, que procedesse com a ORDEM DO DIA. A Secretária "ad-hoc"
comunicou que não houve Justificativas de ausência na reunião. Em seguida pela
secretária foi feita a Leitura da Ata da última reunião do dia 28/11/2018, a qual foi
aprovada por todos os conselheiros presentes. Em seguida foi encaminhado novamente
o Processo n*^ 9653/2017, que transforma área rural em área de expansão urbana,onde
na última reunião foi requerido vistas ap processo pelo Conselheiro Vanderson
Fernandes, o qual solicita novamente a análise e manifestação do CMPU quanto as
constatações apresentados pelo Conselheiro Vanderson ás folhas 116 do referido
processo, o qual o.Presidente Roberto colocou o referido processo em análise, sendo
que após a Leitura das consld^ações do Conselheiro Vanderson, os Conselheiros
presentes se cientificaram dos considerações e autorizaram o encaminhamento do
Processo n° 9653/2017 para que seja encaminhado pela Administração Municipal ò
Câmara Municipal de Piedade para realização de Audiência Pública. Nado mais havendo
a trator, o presidente agradeceu à presença de todos e encerrou a reunião às 19:15
horas, convocando os conselheiros para a próxima reunião ordinária que será no dia
27/03/2019 às 18:00 horas. A lavratura da ata, depois de lidae aprovada, será assinada
pelo Presidente-Roberto Antonio Dias, e por mim secretária "ad-^oc" do Conselho Sueli
Gomes-R^oâríoLitó que ^^retariei elavrei apresente Ata.

Sueli ^íml^BÍodrigues
^^iderrfc^ CMPU Secretário ad-noc" do CAAPU



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADt
CONSELHO MUNICIPALDE POLÍTICA URBANA-CMPU

vinculada à Seoetaría Municipalde Obras. Urbanismoe Habitação
Criado pela Lei Municipal 3^33 deZS de Outubro de 2007

PraçaRaul Gomesde Abreu, n-200-Centro-Piedade-SP-CEP; 18.170-000
Fone: (15) 3244-8400

CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICA URBANA

PIEDADE-SP

LISTA DE PRESENÇA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA
20/02/2019

NOMES

Adilson Castanho

Adilson Vieira

Alexandra Kaori Shato Aokí

Angélica Pereira Machado

Camila Pereira Moers

Celso de Paula Anhaia

Damíla Bueno Antunes

Edson José Barbosa

Ezequiei Ferreira Caetano
Geraldo Pinto de Camargo Filho
Jair Fresneda

Lúcio Jòsé Escanhoeia

Pâmeía Gabriella M. Daugirdas
Roberto Antonio Dias

Rodrigo Henrique de Paula
Sebastião Adalton de Carvalho

Sueli Gomes Rodrigues
Tarcísio Nunes Coelho Jr.

Vanderson Fernandes

Wyllians Gerônímo

/%ASS1NA

</xCÍ^'"
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PREFEITURA MUfyilCIPAL DE PIEDADE
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA- CMPU

Vinculado è Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e KabItaçS»
Criado pela Lei Municipal 3^3 de 29 de Oubjbro de 2007

Praça RaulGomes de Abreu, ns 200-Centro- Pledade^P- CEP: 18.17C-000

Fone: (15) 3244-8400

Piedade (SP), 25 de Fevereiro de 2019

i;v,
A

ÜEDAnS

Ofício n° 02/2019

limo. Sr.

NORTON YOSHiO NAKAYAMA

Ciiefe de Gabinete

Ref.: Processo n°9653/2017 - que transforma área em área de expansão urbana

O CONSELHO MUNlCiPAL DE POÜTiCA URBANA,
representado por seu presidente infra-assinado, vem mui respeitosamente à V. Sa.,
informar que em reunião ordinária realizada no dia 20/02/2019, com a presença de07 (sete)
membros tituiares com direito à voto. perfazendo mais da metade do total de 10 (dez)
membros titulares, foi analisado o referido Processo com as constatações apontadas pelo
Conselheiro Vanderscn Fernandes às Fis. 116 do referido processo, o qual os conselheiros
aprovaram o encaminiiamento do Processo em referência para que seja encaminliado o
mais breve possívei à Câmara IVIunicipal de Piedade, para as devidas providências quanto
a realização de Audiência Pública, para aprovação do Projeto de Lei que transforma área
rural em área de expansão urbana.

realizada no dia 20/02/2019.
Segue em anexo, cópia da Ata da Reunião do CMPU

Sem mais para o momento, renovamos à V.Sa.,
nossos sinceros votos de elevada estima e consideração.

Ao

limo. Sr.

Chefe de Gabinete da PMP

NORTON YOSHIO NAKAYAWiA

NESTA

ôrto.An

President



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Secretaria de Obras, Urbanismo e Habitação

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro
CEP: 18.170-000 - Caixa Postal: 243 - PIEDADE - SP

Fone/Fax: (15) 3244-8400

Piedade, 24 de junho de 2019

Protocolo de n" 9653/2017

Assessoria de Gabinete

Segue a Ata da Audiência Publica da Secretaria de Obras Urbanismo e Habitação do
município de Piedade, onde foi discutido sobre a revisão da Lei municipal 3935/2008 de

Zoneamento e de Criação de zona de Expansão Urbana, realizado no dia doze de juntio de
dois mil e dezenove, no prédio da câmara dos Vereadores, onde foram apresentadas as
propostas de mudanças da leiem questão.

Conforme determinado em Ata segue o projeto de Lei para protocolo junto a Câmara

para continuidade ao processo de aprovação.

ííanllerson F
Secretário de Obras, Ur

eman }es

)anisrno e Habitação

Atenciosamente,



ATA DA AUBIENCIA PUBUCA DA SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO
E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DEPIEDADE -SP PARA DISCUTIR A
REVISÃO DA LEI MUNICIPAL N« 3935/2008 DE ZONEAMENTO E DE

CRIAÇÃO DEZONA DEEXPANSÃO URBANA

Aos doze dejunho de dois mil e dezenove, às dezenove horas,no prédio da Câmara dos
Vereadores, localizada na Praça Coronel João Rosa, n®. 26, centro deste município, foi
dado início a audiência pública para discutir a revisão da lei municipsJn" 3935/2008 de

zoneamento e de criação de zona de expansão urbana.

Na oportunidade, o Presidente da Câmara Municipal Dr. Daniel Dias de Moraes
compôs a mesa com as autoridades presentes, nas pessoas dos Vereadores José Anésio
Xavier Lemes, Marly Aparecida Godinho, Mauro Vieira Machado, Alex Pinheiro da
Silva, Nelson Preste de Oliveirae Wagner Takeshi Yoshizako, representando a Secretaria
de Obras Urbanismos e Habitação o Secretário Vanderson Fernandes e a Arquiteta
UrbanistaDamila Bueno Antunes, representando a ProcuradoriaJurídica do Município,
a Procuradora Wilraa Fioravante Borgatto Marciano e, pela sociedade civil, o Arquiteto
Urbanista Eugênio Bianchini da Paixão e o ex-vereador Adilson Castanho. Presentes
cidadãos interessados confoime lista de presença anexa.Na seqüência a Arq. Damila
iniciou a explanação sobre a Revisão do Zoneamento do Município, pela legislação atual,
citando todas as mudanças propostas, item a item, finalizando com aproposta de mudança
da ár^ rural situada no Bairro da Liberdade para zona de expansão urbana para
proporcionar aprovação de projeto de parcelamento de solo em chácaras. Foi dada a
palavraaos presentespara dirimirdúvidas e elaborarperguntas,querendo,sobre os temas
abordados.Foram feitas perguntas sobre algumas mudanças na Lei de Zoneamento, as
quais foram respondidas pelos representantes da Secretaria de Obras, Urbanismo e
Habitação e da Procuradoria Jurídica do M,unicípÍo.O Eng" Roberto que deixou à
disposição de todos a Associação de Engenheirosde Piedade, na medida em que é o seu
representante, falou da importância do crescimento planejado e pergimtou como o
município trata as áreas de risco em relação ao parcelamento e zoneamento. O
PesquisadorRoque falou da importânciada realização do estudo do impacto de todas as
mudanças nas elaborações das leis. O Eng° Agostinho de Moura fez algumas observações
sobre a necessidade da criação de novas leis como a de Condomínio de Lotes, também de
lotes sociais e estudar a possibilidade de diminuir o número de vagas para residências
multifamiliares em área central, questionando ainda como o município está tratando a
questão das ligações de energia elétrica e água encartada em parcelamento
irregulares.Sobre a transformação da área específica em Zona de Expansão Urbana foi
questionado sobre a existência de algumas construções novas dentro daquele imóvel,
gerando um breve debate da importância da celeridade dos órgãos públicos na análise e
decisões sobre a proposta e proporcionar maior agilidade quando da procura de
empreendedores que visam o parcelamento regular, visando a criação de oferta de áreas
regulares, além da necessidade de- fiscalização mais ofensiva, e maneiras de coibir a
comercialização de parcelamentosirregulares, assim como a criação e investimentos em
uma campanhade conscientização e publicidade da problemática da compra de terrenos
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irregulares. Ficou definido que o projeto de Lei de transformação de área específica em
Expansão Urbana seria encaminhado para a Câmara Municipal pelo Poder Executivo.
Já o projeto de Lei de Revisão do Zoneamento aguardaria o prazo de quinze dias para
acolhimentos de sugestões de eventuais interessados e será encaminhado para o Poder
Legislativo com as devidas observações para leitura e apreciação. Esgotados os temas e
nada maishavendo a tratar, o Presidente da Casaagradeceu a todospela presença e deu
por encerradaesta AudiênciaPública, lavrando-seda mesma a presenteATA ,que depois
de lida e conforme,deverá ser publicadanosite do Município,no Portal da Tíansparência,
passando a integrar osprocessos. Eu,Wlma Fioravante Borgatto Marciano,Q^àpuradora

XíwAJurídica do Municípioque redigi, com todos os presentes at o assinados



Câmara Municipal de Piedade
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AfJDIENCIÂ PUBLICA
'Hefereate - Altera o Plauo de Zoceamento do Municípiode Piedade e dá outrasprovídénctas."

Dia: 12 de junho de2019,à518:00 Horas
L<ical! Câmara Municipal de Piedade
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